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EDITAL 15/2018 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 

  

ÉRCIO KRIEK, PREFEITO MUNICIPAL DE POMERODE, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 

37, da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO a abertura de inscrições do CONCURSO 

PÚBLICO destinado ao preenchimento de vagas de categorias funcionais, constantes nos Quadros de Pessoal da 

Administração Pública Municipal, com a execução técnico-administrativa da empresa ACESSE CONCURSOS LTDA, o 

qual se regerá pelas instruções especiais contidas neste Edital e Legislação vigente.  

    

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

DATA ATO 

19/09/2018 Publicação do Edital. 

19/09/2018 até as 23horas e 59min 

do dia 18/10/2018 
Período de Inscrições. 

19/09/2018 até 18/10/2018 Prazo para anexar documentos para isenção. 

19/10/2018 Publicação das isenções deferidas e indeferidas. 

22 e 23/10/2018 Prazo para recurso contra indeferimento da isenção. 

24/10/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra indeferimento da isenção. 

19/09/2018 a 26/10/2018 Prazo para pagamento da taxa de inscrição. 

30/10/2018 Publicação do rol dos inscritos Deferidos e Indeferidos. 

Publicação do local da prova objetiva. 

31/10/2018 e 01/11/2018 Prazo para recursos do não deferimento do pedido de inscrição. 

05/11/2018 Homologação das Inscrições. 

 

11/11/2018 
Realização da prova objetiva. 

Publicação do gabarito provisório (após as 18 horas). 

12 e 13/11/2018 Prazo para recursos contra formulação das questões e discordância com o gabarito 

da prova objetiva. 

 

 

 

 

21/11/2018 

Publicação do julgamento dos recursos contra formulação de questões e 

discordância com o gabarito. 

Publicação do gabarito definitivo. 

Publicação da nota da prova objetiva. 

Convocação para realização da prova prática. 

Convocação para realização da prova de títulos. 

Publicação do local da prova prática. 

22/11/2018 A 27/11/2018 Prazo para envio dos documentos referentes à prova de títulos. 

22 e 23/11/2018 Prazo para recurso contra nota da prova objetiva e convocação para realização da 

prova prática e de títulos. 

26/11/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra nota da prova objetiva e 

convocação para realização da prova prática e de títulos. 

02/12/2018 Realização da prova prática. 

06/12/2018 Publicação da nota da prova prática, de títulos e classificação provisória. 

07 e 08/12/2018 Prazo para recurso contra nota da prova prática, de títulos e classificação 

provisória. 

12/12/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra nota da prova prática, de títulos e 

classificação provisória. 

12/12/2018 Publicação do resultado final para homologação. 

 

1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos e de recursos, 
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intempéries e por decisão da Comissão Especial de Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato, 

acompanhar suas alterações através dos meios de divulgação do certame.  

 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

 
2.1. O candidato concorrerá às vagas dos cargos constantes no Anexo I deste Edital, com função/ área de atuação, carga 

horária semanal, formação/escolaridade/qualificação/ habilitação, conforme Legislação vigente e regras descritas neste 

edital.  

  

2.2. Os candidatos que integrarem a lista de aprovados deverão manter seus endereços/ e-mail e telefones atualizados 

junto ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura durante todo o período de validade do Concurso Público.  

  

2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação disposta no Anexo I.  

 

2.4. É de inteira responsabilidade, do candidato, acompanhar pela internet, através dos sites 

www.acesseconcursossc.com.br e www.pomerode.sc.gov.br as publicações de todos os atos e Editais relativos ao 

Concurso Público, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do mesmo até sua Homologação 

Final. 

  

3. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 

3.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para os cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 20% (vinte por cento) do total 

das vagas oferecidas para cada cargo, ou que venham a surgir durante a validade do concurso, de acordo com o art. 37, 

inciso VIII da Constituição Federal, Lei nº 12.870/2004 e suas alterações, bem como a Lei Complementar Municipal nº 

269/2014.  

 

3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção “Pessoas com 

Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal, por SEDEX até o 1º dia útil após o encerramento das 

inscrições, para a empresa no seguinte endereço: 

 

ACESSE CONCURSOS LTDA, 

RUA PARÁ, 162, BAIRRO ESTADOS - TIMBÓ/SC, CEP 89120-000 

CONCURSO PÚBLICO – POMERODE 

VAGA PCD 

 

Deverão ser enviados os seguintes documentos:  

a) Laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, contendo a espécie e o 

grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 

- CID, bem como da provável causa da deficiência.  

b) Requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de condição 

especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo III deste Edital). Os 

pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para verificação das 

possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade;  

c) Parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, informando a necessidade de tempo 

adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 853, de 24 de outubro 

de 1989 e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não terá deferida a sua solicitação.  

d) Anexo III deste Edital, preenchido e assinado, o qual contém: Declaração de que a necessidade especial não o 

impossibilita de exercer as atribuições do cargo; Declaração de que fica impedido de usufruir da condição de 

portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer readaptação ou aposentadoria;  

 

3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, não será 

considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual 

for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição. 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.pomerode.sc.gov.br/
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3.3.1. O pedido de pessoa com deficiência será analisado minunciosamente pela banca executora antes de ser deferido. 

3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 

miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  

  

3.5. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardada as 

condições especiais previstas na legislação própria.  

 

3.6. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e complementares, que irão 

avaliar a sua condição física e mental.  

  

3.7. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos com 

estrita observância da ordem classificatória.  

  

3.8. O candidato portador de necessidades especiais que não apresentar o laudo médico e/ou não preencher as condições 

descritas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, será considerado não portador de necessidades especiais, passando 

para a listagem geral dos candidatos, sem direito à reserva de vaga.  

  

3.9. Caso a aplicação do percentual de 5% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% (meio ponto 

percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.  

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1. O candidato deverá acessar o site www.acesseconcursossc.com.br onde terá acesso ao Edital e seus Anexos, à ficha 

de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição, que estará disponível no período de: 

19/09/2018 a 18/10/2018. 
4.1.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para 

inscrição.  

  

4.2. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição e confirmá-lo via internet, imprimir e pagar 

o boleto no valor da inscrição até a data limite constante no respectivo boleto.  

4.2.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos comprobatórios do 

pagamento da taxa de inscrição.  

4.2.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 

candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.2.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição somente 

após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para assumir o cargo, bem como das regras 

constantes neste edital acompanhando as publicações e suas possíveis alterações. 

4.2.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o respectivo pagamento. 

4.2.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem provisão. 

4.2.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, pleitear a troca de cargo 

e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da inscrição somente será restituído em caso de anulação 

plena do Concurso Público. 

4.2.7. Não será aceita inscrição com falta de documentos, via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional, ou ainda fora do prazo estabelecido.   

  

4.3. O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a publicação da relação de candidatos inscritos (rol de 

Inscritos) para confirmar o processamento de sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido processada, o mesmo não 

poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital.   

  

4.4. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital, bem como em 

eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do 

instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das quais não poderá alegar desconhecimento.  

4.4.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de 

identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido e classificação no presente Concurso 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
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Público.  

4.4.2. Quaisquer dúvidas referentes a este Concurso Público poderão ser sanadas através do e-mail 

contato@acesseconcursossc.com.br ou do aplicativo Whatsapp 47-98420.7695. 

  

4.5. O Município de Pomerode e a Empresa Acesse Concursos LTDA não se responsabilizarão por solicitações de 

inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas 

de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados ou a impressão do documento 

relacionado neste Edital.  

  

4.6. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do candidato e, se falsas ou 

inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes mesmo que o 

candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja constatado posteriormente.  

  

4.7. Os candidatos poderão se inscrever em apenas um cargo.  

  

4.8. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá 

solicitá-lo, no e-mail contato@acesseconcursossc.com.br no ato de inscrição, indicando claramente quais os recursos 

especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.) até o último dia de inscrição. 

4.8.1. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.   

4.8.1.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado o tratamento diferenciado para 

realização de provas. 

4.8.2. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar por 

escrito, no ato da inscrição, enviando e-mail para contato@acesseconcursossc.com.br onde deve constar a solicitação e 

levar acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa finalidade.  

4.8.2.1. O acompanhante deve ser maior de idade, ou seja, 18 anos, deverá apresentar documento oficial com foto. O 

acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para amamentação desde o horário descrito no item 7.1. 

Sem estar de posse de qualquer aparelho eletrônico.  

4.8.2.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 

5. DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL FUNDAMENTAL  R$ 80,00 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO  R$ 90,00 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL SUPERIOR  R$ 100,00  

  

DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
5.1. Para os candidatos que solicitarem isenção da taxa de inscrição por serem doadores de sangue e medula óssea ou 

pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular de forma direta e 

indireta, a doação:  

5.1.1. Considera-se para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei somente a doação de sangue promovida a 

órgão oficial, ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.  

5.1.2. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido 

pela entidade coletora. O documento previsto por este item deverá discriminar o número e a data em que foram realizadas 

as doações, podendo ser: 

1 – Doações realizadas no Município de Pomerode/SC ou cidades limítrofes, devendo comprovar 01 (uma) doação anual, 

considerando-se os 12 (doze) meses que antecederam a abertura do presente edital. (lei municipal nº 1.999/2007) 

2 – Doações realizadas fora do Município de Pomerode/SC ou cidades limítrofes, não podendo ser inferior a 03 (três) 

vezes anuais, considerando-se os 12 (doze) meses que antecederam a abertura do presente edital. (lei estadual nº 

17.457/2018). 

5.1.3. A comprovação da pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular 

de forma direta e indireta, a comprovação, será efetuada mediante documento específico firmado por entidade coletora 

oficial ou credenciada, que deverá relacionar minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo interessado.  

5.1.4. Para a comprovação de doador de Medula Óssea, o candidato deverá ANEXAR comprovante de inscrição no 

REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea, instalado no INCA - Instituto Nacional do Câncer. 

 

5.2. Para os candidatos que se encontram na condição de DESEMPREGO, deverão comprovar por meio da Carteira de 

mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
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Trabalho e Previdência Social - CTPS e declaração firmada pelo próprio candidato, sob as penas da Lei, de que não é 

profissional liberal, que não trabalha na informalidade, que não é detentor de cargo público e que não está contemplado 

com o seguro-desemprego. O candidato deverá ANEXAR cópia da carteira de trabalho, autenticada, contendo a página 

dos dados pessoais, página que contenha o último emprego e demissão e a página em branco subsequente, juntamente 

com as cópias anexar ainda à declaração constante no anexo VII deste edital. 

 

5.3. O candidato deve ANEXAR a documentação dos itens acima no ato de inscrição, no campo destinado a anexar 

documento, até 18/10/2018. A constatação de falsidade dos documentos exigidos, além das sanções penais cabíveis 

importará na exclusão da inscrição do candidato neste Concurso Público. 

 

Os candidatos que tiverem sua isenção INDEFERIDA deverão ficar atentos ao prazo de pagamento do boleto, conforme 

o cronograma do edital. É de inteira responsabilidade do candidato indeferido da isenção, acompanhar as publicações e 

efetuar o pagamento no prazo estipulado no edital sob pena de ser indeferida sua inscrição no Concurso Público. 

 

6. DAS PROVAS 

 
6.1. DAS PROVAS, DAS NOTAS E DA CLASSIFICAÇÃO. 

 

6.2. Os candidatos submeter-se-ão aos testes de que dispõe o programa das provas no item 7 deste Edital, que avaliarão 

as aptidões e o desempenho na função que pretendem exercer. 

 

6.3. Prova Objetiva (PO) de múltipla escolha, com quatro alternativas, sendo apenas 1 (uma) única alternativa correta, 

de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.3.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota mínima 5,0 (cinco) pontos na nota da prova 

objetiva. 

6.3.2. A prova objetiva terá pontuação de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

cuja nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista que cada questão valerá o disposto no item 7.2.2. 

 

6.4. Prova Prática (PP)  para os candidatos, aprovados na prova objetiva, conforme item 6.3.1 até o 20º (vigésimo) 

classificado, de caráter classificatório (salvo condições de eliminação expressas no edital) para os candidatos aos cargos 

de Arquiteto, Assistente de Farmácia, Atendente em Consultório Dentário, Engenheiro Civil, Pedreiro, Técnico em 

Agrimensura e Técnico em Informática. As normas para realização da prova prática estão no anexo IV deste 

edital. 

6.4.1. Caso o 20º (vigésimo) candidato empate com o(s) subsequente(s), serão utilizados os critérios de desempate 

conforme o item 7.4 deste edital. 

6.4.2. Os candidatos aprovados e convocados que não comparecerem na prova prática, serão considerados 

ELIMINADOS deste Concurso Público, bem como os candidatos não convocados para a realização da prova prática. 

Serão eliminados também da prova prática, os candidatos que obtiverem nota inferior a 0,00 (zero). 

 

6.5. Prova de Títulos (PT) para os cargos de Cirurgião Dentista Comunitário, Enfermeiro, Fisioterapeuta, Médico 

Clínico Geral, Médico Clínico Geral Comunitário, Médico do Trabalho, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico 

Infectologista, Médico Pediatra, Médico Psiquiatra, Procurador Municipal, Professor, Psicólogo, Terapeuta 

Operacional, de caráter exclusivamente classificatório para todos os candidatos classificados na prova objetiva, cuja 

nota tenha sido obtida conforme disposto no item 6.3.1, deste edital, As normas para realização da prova de títulos 

estão no anexo V deste edital. 

 

6.6. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

 

6.7. Para os cargos de Arquiteto, Assistente de Farmácia, Atendente em Consultório Dentário, Engenheiro Civil, 

Pedreiro, Técnico em Agrimensura e Técnico em Informática a nota final será PO = 50% + PP = 50%, onde a 

fórmula final será PO X 0,5 + PP X 0,5 = NF 

6.7.1. Para os Cargos de Cirurgião Dentista Comunitário, Enfermeiro, Fisioterapeuta, Médico Clínico Geral, 

Médico Clínico Geral Comunitário, Médico do Trabalho, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Infectologista, 

Médico Pediatra, Médico Psiquiatra, Procurador Municipal, Professor, Psicólogo, Terapeuta Operacional será PO 

= 70% + PT = 30%, onde a fórmula final será PO X 0,7 + PT X 0,3 = NF 

6.7.2. Para os demais cargos a Nota Final será: PO = 100%. 



          ESTADO DE SANTA CATARINA 

         MUNICÍPIO DE POMERODE 

                     

6 

 

Entenda-se: 
PO = Prova Objetiva 

PP = Prova Prática 

PT = Prova de Títulos 

NF = Nota Final  

 

7. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
7.1. A PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOS SERÁ REALIZADA NO DIA 11 DE NOVEMBRO DE 

2018. RECOMENDA-SE AOS CANDIDATOS QUE COMPAREÇAM AO LOCAL DA PROVA OBJETIVA COM 

30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA, MUNIDOS DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CANETA 

ESFEROGRÁFICA COM TINTA AZUL OU PRETA E TUBO TRANSPARENTE. 

7.1.1. O LOCAL E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA SERÁ DIVULGADO JUNTAMENTE COM O ROL DE 

INSCRITOS, PODENDO SER REALIZADA EM DOIS PERÍODOS, DEPENDENDO DO NÚMERO DE 

CANDIDATOS.  

7.1.2. O LOCAL E HORÁRIO DA PROVA PRÁTICA SERÁ DIVULGADO JUNTAMENTE COM A 

CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA.  

7.2. Na realização da prova objetiva, o candidato deverá observar os seguintes aspectos, sob pena de desclassificação do 

certame:  

7.2.1. Comparecer no local da prova com antecedência mínima recomendada de 30 (trinta) minutos do início da mesma, 

portando, obrigatoriamente, documento de identidade e caneta esferográfica com tinta azul ou preta;  

7.2.1.1. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, certificado de reservista, 

carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham 

como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);  

7.2.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 

motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de 

identidade, bem como documentos ilegíveis ou não identificáveis.  

7.2.1.3. O candidato deverá permanecer em sala por um período mínimo de 30 minutos sob pena de desclassificação.   

7.2.2. As provas objetivas terão 40 questões, distribuídas da forma abaixo:  

PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,25 

CONHECIMENTOS GERAIS 10 11 A 20 0,25 

MATEMÁTICA 10 21 A 30 0,25 

LEGISLAÇÃO 10 31 A 40 0,25 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,20 

MATEMÁTICA 05 11 A 15 0,20 

INFORMÁTICA 05 16 A 20 0,20 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 21 A 35 0,30 

LEGISLAÇÃO 05 36 A 40 0,30 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,20  

MATEMÁTICA 05 11 A 15 0,20  

INFORMÁTICA 05 16 A 20 0,20  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 21 A 35 0,30  

LEGISLAÇÃO 05 36 A 40 0,30  
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7.2.2.1. Os programas das provas objetivas estão descritos no Anexo II do presente Edital.  

7.2.3. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do Concurso Público:  

7.2.3.1. A consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como o uso de lápis, borracha, máquinas de calcular, 

relógios e aparelhos celulares, transmissores, receptores e ou ainda qualquer equipamento elétrico ou eletrônico ou o 

porte de armamento, uso de medicamentos e óculos escuros (salvo por prescrição médica apresentada a um fiscal de sala 

antes do início da prova), chapéus ou bonés ou qualquer outro tipo de cobertura, (salvo indumentárias religiosas. O uso 

destas indumentárias só será permitido após a varrição feita por detector de metais);  

7.2.3.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de fiscal;  

7.2.3.3. Fumar, a ingestão de alimentos. 

7.2.3.4. Os pertences do candidato, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados) deverão ser depositados na sala de 

provas, em local indicado pelo fiscal;  

7.2.3.5. O uso de qualquer material, objeto ou equipamento não permitido no local da prova, corredores ou banheiros, 

implicará na exclusão do candidato do Concurso Público, sendo atribuída nota zero à prova objetiva.  

7.2.3.6. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.  

7.2.3.7. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da prova será desclassificado 

do Concurso Público.  

7.2.3.8. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado, fotografado e/ou submetido à revista 

pessoal e/ou de seus pertences, à varredura eletrônica e/ou identificação datiloscópica.  

7.2.3.9. Os candidatos que terminarem a prova não poderão utilizar os banheiros que são destinados ao uso dos 

candidatos em prova, aconselha-se que antes de entregar o cartão resposta, solicitem ao fiscal de sala o 

acompanhamento até os sanitários. 
7.2.3.10. Água só será permitida se estiver em embalagem plástica transparente sem qualquer etiqueta ou rótulo; 

7.2.4. Em hipótese alguma haverá segunda chamada após o horário de início da prova, nem a realização de prova fora do 

horário e local marcado para todos os candidatos;  

7.2.5. Os envelopes contendo as provas e os cartões respostas, serão abertos por 03 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos;  

7.2.6. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para cada cargo inscrito, 

sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de questões está completo, sem falhas de 

impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu.  

7.2.6.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à 

resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO RESPOSTA.  

7.2.7. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de sala;  

7.2.8. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, nem atribuídos pontos às 

questões não assinaladas, ou marcadas com mais de uma alternativa, emendas ou rasuras, a lápis ou com caneta 

esferográfica de tinta com cor diversa das estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de 

provas e ou cartão resposta;  

7.2.8.1. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-RESPOSTA o único 

documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. O candidato é o único 

responsável pela entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará a 

automática eliminação do candidato do certame.  

7.2.8.2. Serão considerados sem efeito os cartões-respostas entregues sem a assinatura do candidato.  

7.2.9. AO TERMINAR A PROVA, O CANDIDATO ENTREGARÁ AO FISCAL DE SALA O CARTÃO-

RESPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDO E ASSINADO.  

7.2.10. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob pena de desclassificação. O 

candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com os candidatos que já a efetuaram;  

7.2.11. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais assinarão o termo 

de encerramento, juntamente com os fiscais. 

  

7.3. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas corretamente por 

todos os candidatos e em caso de alteração de gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas com as devidas 

alterações;  

7.3.1. Os envelopes contendo os cartões-respostas serão entregues, pelos fiscais, à Comissão de Executora do Concurso 

Público.  

  

7.4. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato: 

7.4.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da inscrição neste Concurso 

Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e 
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alterações – Estatuto do Idoso;  

Para os demais candidatos será:  

 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR. 
1º Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos específicos; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação; 

4º Que obtiver melhor nota na prova de Informática; 

5º Que tiver maior idade; 

 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL. 
1º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de matemática; 

4º Que tiver maior idade; 

 

7.5. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará através do 

sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

7.5.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou 

decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal imediatamente anterior ao dia da 

efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir:  

Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será crescente;  

Se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem será decrescente.  

 

7.6. O não comparecimento do candidato, na forma disposta no item 7.1, implicará sua desclassificação do Concurso 

Público.   

  

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Serão admitidos os seguintes recursos:  

8.1.1. Da impugnação do presente Edital;  

8.1.2. Do não deferimento do pedido de isenção;  

8.1.3. Do não deferimento do pedido de inscrição;  

8.1.4. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova;  

8.1.5. Da nota da prova objetiva; 

8.1.6. Da convocação para realização da prova prática; 

8.1.7. Da convocação para realização da prova de títulos; 

8.1.8. Da nota da prova prática; 

8.1.9. Da nota da prova de títulos; 

8.1.10. Da classificação Provisória.  

  

8.2. A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a sua 

publicação, mediante requerimento PROTOCOLADO junto ao Departamento de Administração, no Município de 

Pomerode.   

  

8.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa Acesse Concursos LTDA– 

www.acesseconcursossc.com.br  no campo RECURSOS, disposto na área referente a este Concurso Público. Não serão 

aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do prazo preestabelecido.  

  

8.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação lógica e consistente, com 

apresentação de bibliografia no caso de recurso contra questões, ou seja, obrigatoriamente deverá conter: 

CONTESTAÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E REFERÊNCIA.  
  

8.5. A Banca Examinadora da Entidade Executora do presente Concurso Público constitui-se em última instância para 

recurso administrativo, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.  

  

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
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9. DOS REQUISITOS PARA NOMEAÇÃO 

 
9.1. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os requisitos a seguir:  

9.1.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equiparada;  

9.1.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

9.1.3 - Ter aptidão física e mental;  

9.1.4 - Comprovar habilitação mínima exigida pelo Edital;  

9.1.5 - Carteira de Identidade;  

9.1.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

9.1.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral;  

9.1.8 - Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino);  

9.1.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo;  

9.1.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;  

9.1.11 - Certidão de nascimento e carteirinha de vacinação dos filhos menores de 14 anos;  

9.1.12 - Certidão de casamento ou união estável;  

9.1.13 - 01 foto 3x4  

9.1.14 - PIS/PASEP (frente e verso); 

9.1.15 - Número da conta corrente;  

9.1.16 - Declaração de bens e rendas que constituem seu patrimônio; 

9.1.17 - Declaração de inexistência de incompatibilidade legal para o exercício do cargo, emprego ou função pública nas 

esferas federal, estadual ou municipal; 

9.1.18 - Declaração se participa de gerência ou administração de empresa privada ou se exerce comércio; 

9.1.19 - Declaração se percebe provento de aposentadoria decorrente do exercício de cargo, emprego ou função pública; 

9.1.20 - Certidão negativa de antecedentes criminais para fins empregatícios;  

9.1.21 - Documentos comprobatórios dos requisitos do cargo.  

9.1.22 - Registro no Conselho de Classe, quando for o caso.  

 

9.2. A admissão dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme a Legislação vigente do Município de 

Pomerode/SC. 

 
9.3. A classificação neste Concurso Público não assegura ao candidato o direito de nomeação automática. A decisão de 

nomeação é de competência da Administração Municipal, respeitadas as necessidades do Município e o limite prudencial 

de despesas. 

9.3.1. A convocação e nomeação dos candidatos classificados são de exclusiva competência e responsabilidade do 

Município e serão regidas por editais próprios publicados na forma da lei.  

9.3.2. O ato de convocação determinará prazo para apresentar a documentação necessária, exames de saúde e laudo 

médico. 

 

10. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1. Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar de sua homologação final, podendo ser prorrogado 

por igual período, conforme necessidade da administração. 

 

10.2 A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato a nomeação imediata, mas apenas a expectativa de ser 

nomeado de acordo com as necessidades da Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação.  

  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
11.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes de recursos e demais 

atos provenientes deste Edital de Concurso Público, serão publicados no quadro de publicações oficiais do Município de 

Pomerode e nos sítios www.acesseconcursossc.com.br e www.pomerode.sc.gov.br  

  

11.2 - A homologação do Concurso Público far-se-á em listas separadas, indicando a classificação dos candidatos 

concorrentes as vagas de Pessoas Com Deficiência, indicando a sua classificação na ordem ordinal, respeitando o exposto 

no item 3.9 deste edital. 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.pomerode.sc.gov.br/
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11.3. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, circunstâncias que serão 

mencionadas em Editais devidamente publicados.  

  

11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Concurso Público, sendo a Comissão Executora competente 

também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam os recursos interpostos pelos candidatos, na 

esfera administrativa.  

  

11.5. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:  

11.5.1. Anexo I – Quadro de cargos, vagas, vencimentos, carga horária e habilitação mínima exigida;  

11.5.2. Anexo II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva;  

11.5.3. Anexo III – Declaração para candidatos concorrentes às vagas de PCD; 

11.5.4. Anexo IV – Normas para realização da prova prática; 

11.5.5. Anexo V – Normas para realização da prova de títulos; 

11.5.6. Anexo VI – Atribuições dos cargos; 

11.5.6. Anexo VII – Declaração para candidatos na condição de desempregado. 

 

 

 

Município de Pomerode, 19 de Setembro de 2018. 

 

 

 

 

 

 

ÉRCIO KRIEK  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA E HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA. 

CARGO VAGAS PROVA CH HABILITAÇÃO MÍNIMA VENCIMENTO 

AC PCD 

Agente de Trânsito  01 -- Objetiva 40h Ensino Médio completo e CNH categoria AB. R$ 2.004,00 

Arquiteto  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Nível Superior completo em Arquitetura, devidamente registrado no órgão 

competente, e registro no Conselho Regional da categoria. 
R$ 3.312,32 

Assistente de Farmácia  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino médio completo, Curso de atendente de Farmácia ou Similar e CNH 

categoria B. 
R$ 2.004,00 

Atendente em Consultório Dentário  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Médio Completo, Diploma ou certificado de Curso de Atendente em 

Consultório Dentário, devidamente registrado no órgão competente e Registro 

no Conselho Regional da categoria. 

R$ 1.678,30 

Auxiliar de Classe  01 -- Objetiva 40h Ensino Médio Completo. R$ 1.491,16 

Auxiliar de Educação Infantil  01 -- Objetiva 40h Ensino Médio Completo. R$ 1.491,16 

Cirurgião Dentista Comunitário  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

40h Nível superior em Odontologia, devidamente registrado no órgão competente, 

Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 9.320,36 

Enfermeiro  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

40h Nível superior em Enfermagem, devidamente registrado no órgão competente, 

Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 3.312,32 

Engenheiro Civil  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Nível Superior em Engenharia Civil, devidamente registrado no órgão 

competente, registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 3.312,32 

Fisioterapeuta  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

30h Nível Superior em Fisioterapia, devidamente registrado no órgão competente, 

Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 3.312,32 

Médico Clínico Geral  02 -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Nível Superior em Medicina, devidamente registrado no órgão competente e 

Registro no Conselho Regional da categoria. 
R$ 7.357,60 

Médico Clínico Geral Comunitário  02 -- Objetiva 

e 

Títulos 

40h Nível Superior em Medicina, devidamente registrado no órgão competente, 

Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B 
R$ 14.521,29 

Médico do Trabalho  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Nível Superior em Medicina, com título de especialidade em Medicina do 

Trabalho, devidamente registrado no órgão competente. Registro no Conselho 

Regional da categoria e CNH categoria B. 

R$ 7.357,60 

Médico Ginecologista/Obstetra  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Nível Superior em Medicina, com título de especialidade em 

Ginecologia/obstetrícia, devidamente registrado no órgão competente e Registro 

no Conselho Regional da categoria. 

R$ 7.357,60 

Médico Infectologista  01 -- Objetiva 20h Nível Superior em Medicina, com título de especialidade em Infectologia, R$ 7.357,60 
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e 

Títulos 
devidamente registrado no órgão competente e Registro no Conselho Regional 

da categoria. 

Médico Pediatra  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Nível Superior em Medicina, com título de especialidade em Pediatria, 

devidamente registrado no órgão competente e Registro no Conselho Regional 

da categoria. 

R$ 7.357,60 

Médico Psiquiatra  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Nível Superior em Medicina, com título de especialidade em Psiquiatria, 

devidamente registrado no órgão competente e Registro no Conselho Regional 

da categoria. 

R$ 7.357,60 

Pedreiro  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Fundamental e CNH categoria B R$ 1.491,16 

Procurador Municipal 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

40h Nível Superior em Direito, devidamente registrado no órgão competente. 

Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 8.785,33 

Professor Disciplina Específica - Artes 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

Até 

40h  

Curso superior de licenciatura na Disciplina específica Até R$3.360,98 

Professor Disciplina Específica - Língua Inglesa 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

Até 

40h  
Curso superior de licenciatura na Disciplina específica Até R$3.360,98 

Professor Disciplina Específica - Ensino Religioso 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

Até 

40h  
Curso superior de licenciatura na Disciplina específica Até R$3.360,98 

Professor Disciplina Específica - Língua Portuguesa 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

Até 

40h  
Curso superior de licenciatura na Disciplina específica Até R$3.360,98 

Professor Disciplina Específica - Língua Alemã 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

Até 

40h  
Curso superior de licenciatura na Disciplina específica Até R$3.360,98 

Psicólogo  01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

40h Nível superior em Psicologia, devidamente registrado no órgão competente, 

registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria "B". 
R$ 3.312,32 

Técnico em Agrimensura  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Médio completo, Curso Técnico em Agrimensura, devidamente 

registrado no órgão competente e CNH categoria B. 
R$ 2.189,83 

Técnico em Informática  01 -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Médio Completo, diploma ou certificado de Curso de Técnico em 

Informática, devidamente registrado no órgão competente e CNH categoria B. 
R$ 2.189,83 

Terapeuta Operacional 01 -- Objetiva 

e 

Títulos 

30h Nível Superior em Terapia Ocupacional, devidamente registrado no órgão 

competente, Registro no Conselho Regional da categoria e CNH categoria B. 
R$ 3.312,32 
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*Para os cargos de professores poderão ser contratados com carga horária de até 40 (quarenta) horas, que será estabelecida de acordo com a necessidade do município e a 

remuneração será proporcional á carga horária. 
 

ENTENDA-SE: 

CR = CADASTRO RESERVA 

CH = CARGA HORÁRIA 

AC= AMPLA CONCORRÊNCIA 

PCD – PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:  
Classificação do sujeito – Ortografia, acentuação e pontuação – Classes Gramaticais – Formação de Palavras, Sinônimos 

e Antônimos, Interpretação de Texto. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação, juros simples, problemas envolvendo Adição, Subtração, Divisão, 

Multiplicação, Área, Volume, Capacidade Volumétrica. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Atualidades do Brasil, de Santa Catarina e de Pomerode. Aspectos econômicos, 

políticos, históricos, geográficos e sociais do Brasil, de Santa Catarina e de Pomerode. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Pomerode, Estatuto do Servidor Público do Município de Pomerode. 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e verbal – Regência nominal 

e verbal – Colocação pronominal – Ortografia, acentuação e pontuação. Sintaxe – Morfologia – Classes de Palavras – 

Manual de Redação da Presidência da República: CAPÍTULOS I - II e III. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, 

massa, ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta), razões e proporções; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos. 

 

INFORMÁTICA: Informática em Geral: conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização e 

configurações básicas do Sistema Operacional Windows. Instalação, configuração e utilização: Word, Excel, Outlook e 

PowerPoint e suas respectivas versões posteriores. Noções de segurança para Internet. Noções básicas de navegação na 

Internet (Internet Explorer e Mozilla Firefox e suas respectivas versões posteriores, dentre outros. Correio Eletrônico. 

Sistemas de proteção antivírus e outros. Configuração e utilização de Impressoras e periférico. Extensões de arquivos; 

Conversores para PDF. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Pomerode, Estatuto do Servidor Público do Município de Pomerode. 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e verbal – Regência nominal 

e verbal – Colocação pronominal – Ortografia, acentuação e pontuação. Sintaxe – Morfologia – Classes de Palavras – 

Manual de Redação da Presidência da República: CAPÍTULOS I - II e III. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, 

massa, ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta), razões e proporções; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos. 

 

INFORMÁTICA: Informática em Geral: conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização e 

configurações básicas do Sistema Operacional Windows. Instalação, configuração e utilização: Word, Excel, Outlook e 

PowerPoint e suas respectivas versões posteriores. Noções de segurança para Internet. Noções básicas de navegação na 
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Internet (Internet Explorer e Mozilla Firefox e suas respectivas versões posteriores, dentre outros. Correio Eletrônico. 

Sistemas de proteção antivírus e outros. Configuração e utilização de Impressoras e periférico. Extensões de arquivos; 

Conversores para PDF. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Pomerode, Estatuto do Servidor Público do Município de Pomerode. 

 

CONTEÚDO ESPECÍFICO POR CARGO 

 

AGENTE DE TRÂNSITO: Normas gerais de circulação e conduta. Direção defensiva. Primeiros Socorros. Proteção ao 

Meio Ambiente. Cidadania. Constituição da República Federativa do Brasil- Título I; 1.2. Título II/Capítulo I; 1.3. Título 

III/Capítulo IV. Declaração Universal dos Direitos Humanos; Lei Federal nº 8.069, de 13/07/1990 - Estatuto da criança e 

do Adolescente ECA; Lei Federal nº 10.741, de 1º/10/2003 - Estatuto do Idoso; Lei 9503 de 23/9/1997 e alterações- 

Código de Trânsito Brasileiro. 

 

ARQUITETO: Projeto de arquitetura: Linguagem e teoria do projeto de arquitetura; Domínios Público e Privado; 

Aspectos Psicossociais do Meio Ambiente; Aspectos Ambientais Ecológicos e de Conforto, Sustentabilidade e suas 

aplicações projetuais na arquitetura; Estratégias de Projeto em Desenho Sustentável; Estruturas e a Ordenação do Espaço 

Edificado na Paisagem Urbana; Programa de necessidades físicas das atividades e dimensionamento básico; Layout; 

Antropometria e Ergonomia aplicadas à Arquitetura; Fundamentos de Desenho Universal e Acessibilidade aplicáveis ao 

projeto de Edificações e Equipamentos Urbanos; Elementos de Projeto Executivo Arquitetônico de edifícios residenciais, 

institucionais e industriais; Crítica e ensino/aprendizagem de projeto em arquitetura. Tecnologia das edificações e prática 

profissional: Materiais e Técnicas de Construção; Sistemas Construtivos; Técnicas Retrospectivas; Resistência dos 

Materiais; Estruturas: Sistemas Estruturais de Concreto e Metálicos; Fundações; Planejamento e Orçamento de Obras; 

composição de custos. Topografia; Projetos complementares: especificação de materiais e serviços e dimensionamento 

básico; Instalações elétricas, telefônicas, de dados e hidro-sanitárias; elevadores; refrigeração; exaustão; Controle 

Ambiental das edificações: Conforto Térmico: Desempenho de Materiais e Ventilação Natural; Acústica arquitetônica; 

Conforto lumínico, Iluminação Natural e Artificial; Eficiência Energética e Automação Predial. Urbanismo e meio 

ambiente: Sítio Natural; Paisagismo; Estrutura Urbana; Zoneamento e Diversidade; Densidade Urbana; Tráfego e 

Hierarquia Viária; Imagem Urbana; Uso e Ocupação do Solo; Legislação Urbanística; Legislação ambiental e urbanística, 

estadual e federal: Estatuto da Cidade - diretrizes gerais da política urbana - PDDU e LOUOS; Mercado Imobiliário e 

Política de Distribuição dos Usos Urbanos; Sustentabilidade e suas aplicações projetuais no urbanismo e no paisagismo 

(Agenda 21 e Agenda Habitat); Crítica e ensino/aprendizagem de projeto em urbanismo. História e análise crítica da 

arquitetura: Arquitetura sua evolução histórica no Brasil e no mundo; Noções de Preservação, Conservação e Restauração 

de bens culturais e do patrimônio histórico; Cartas Patrimoniais e recomendações internacionais aplicadas à restauração 

de edifícios e conjuntos históricos. Conservação e restauração; Metodologias das intervenções; Técnicas de conservação e 

restauração; História e Teoria do Urbanismo e do Paisagismo. Representação gráfica e informática aplicada à arquitetura: 

Fundamentos de Desenho Geométrico e de Geometria Descritiva; Sistemas de representação gráfica: ortogonais e em 

perspectiva paralela e cônica; Conceitos fundamentais e normas de desenho técnico; Desenho Arquitetônico; 

Conhecimentos em Computação Gráfica aplicados à arquitetura, ao Urbanismo, ao Paisagismo e à Comunicação Visual; 

Conhecimentos básicos sobre softwares para desenho e projeto; Fundamentos de edição de textos, imagens, planilhas 

eletrônicas, modelagem tridimensional e apresentação. Uso de ferramentas CAD e BIM. Regulamentação e prática 

profissional: Legislação regulamentadora e a ética do exercício profissional, o sistema CONFEA/CREA e o CAU, ART e 

RRT. O papel do IAB, da ASBEA e do Sindicato dos Arquitetos. Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a 

atividade do arquiteto. Responsabilidade técnica, civil, penal criminal, administrativa e trabalhista; Orçamento; 

Viabilidade Econômica; Licitação na administração pública; Planejamento, assessoria e fiscalização de obras. 
  

ASSISTENTE DE FARMÁCIA: Importância das relações humanas e da comunicação: seus conceitos, elementos, 

formas e barreiras. Princípio de qualidade no atendimento. Formas farmacêuticas. Vias de administração, nome genérico 

ou comercial, concentração dos medicamentos. Princípios de Farmacologia. Classes terapêuticas. Medidas preventivas e 

auxiliares na conservação dos medicamentos. Desinfecção, Esterilização, Assepsia e Anti-sepsia das mãos, materiais e 

instalações. Noções de medicamentos. Noções farmacológicas e farmácia hospitalar. Legislação Trabalhista, 

Farmacêutica, Sanitária e Ética. Lei do Exercício Profissional Noções de higiene no ambiente farmacêutico e em 

hospitais. Sistema de distribuição de medicamentos. Medicamentos de controle especial Portaria 344/98 SVS/MS de 

12.05.1998. Dispensação de Produtos Farmacêuticos e correlatos. Armazenamento e Conservação de medicamentos e 

produtos. Noções de Organização e Funcionamento de Farmácias (Portarias). Sistema Único de Saúde (SUS): Seus 

princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica 
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(NOB/SUS/96) e (NOAS/2001).  

  

ATENDENTE EM CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Anatomia da cavidade bucal. Anatomia dental. Anatomia do corpo 

humano/sistemas. Ciclos de vida na Saúde Bucal. Dentição humana; Atribuições da equipe de saúde bucal no programa 

de saúde da família. Ergonomia, riscos ocupacionais; Ética Biossegurança, controle de infecção, prevenção e controle de 

riscos. Plano de Gerenciamento de resíduos de serviços odontológicos; Segurança contra radiação; 

Imunidade/Imunização; Doenças infectocontagiosas. Doenças periodontais. Doenças transmissíveis e não transmissíveis. 

Cárie dentária/cariologia. Relação dieta, nutrição, patologias sistêmicas e saúde bucal. Estratégias de educação em saúde. 

Epidemiologia. Prevenção das doenças bucais. Prevenção/controle de riscos. Processo Saúde-Doença/determinantes/ 

condicionantes em saúde bucal; Equipamento, aparelhos odontológicos, material e instrumental odontológico. 

Processamento de materiais odontológicos. Planejamento, programação e Gestão em saúde; Ficha clínica; Identificação 

dos dentes, organização e manutenção da agenda clínica. Radiologia odontológica, processamento filme radiográfico, 

Técnicas de escovação supervisionada, técnicas odontológicas básica e materiais de uso odontológico, Fluoretos; Sistema 

Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma 

Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001).  

 

AUXILIAR DE CLASSE: Conceitos, Legislação e Histórico da Educação Inclusiva; Metodologia Científica; Bases 

Genéticas das Deficiências; Desenvolvimento Neuropsicomotor Normal; Deficiência Mental; Deficiência Auditiva; 

Deficiência Visual; Deficiência Motora; Libras, LDB, PCN Parâmetros Curriculares Nacionais. Legislação da educação 

básica; Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações Étnico-raciais. 

Constituição Federal, na parte referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); -. DIDÁTICA 

GERAL. 

 

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Conceitos, Legislação e Histórico da Educação Infantil; Metodologia 

Científica; O Ambiente na Sala de Aula, Cuidar, Brincar, Ler na Educação Infantil, LDB, PCN Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Legislação da educação básica; Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das 

Relações Étnico-raciais. Constituição Federal, na parte referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); -. DIDÁTICA GERAL.  

 

CIRURGIÃO DENTISTA COMUNITÁRIO: Diretrizes da Politica Nacional de Saúde Bucal, Cadernos de Atenção 

Básica (17, 19, 28, 35 e 40), Patologia e Diagnóstico Oral. Radiologia Oral e Anestesia. Odontologia Preventiva e Social. 

Odontologia Legal. Odontopediatria e Ortodontia. Farmacologia e Terapêutica Aplicada a Odontologia. Defeitos de 

desenvolvimento da região maxilofacial e oral; Anomalias dos dentes; Doenças da polpa e do periápice; Doenças 

periodontais; Infecções Bacterianas virais; Tumores dos tecidos moles; Patologia óssea; Cistos e Tumores odontogênicos; 

Manifestações orais de doenças sistêmicas./Princípios de exodontias simples e complicadas – particularidades./Preparo, 

moldagem e cimentação para prótese fixa; Características gerais, procedimentos operatórios e materiais utilizados nos 

diversos tipos de restaurações protéticas./ Materiais Dentários. Dentística Operatória. Prótese Dentária. Procedimentos 

Clínicos Integrados. Ética profissional. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à 

Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. 

Política Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. 

Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

ENFERMEIRO: Programa Nacional de Imunização: Tipos de vacinas, Composição, conservação‐rede de frio, indicação 

e contraindicação, prazo de validade após abertura do frasco, doses e vias de administração), Planejamento, Organização e 

operacionalização de Campanhas, bloqueios e intensificações de vacinas. Administração e Gerência de Serviços de Saúde 

e de Enfermagem em Saúde Coletiva: Administração de medicação; esterilização de material; Consulta de enfermagem; 

procedimentos de enfermagem. Assistência Integral à Saúde da Criança: avaliação do crescimento e desenvolvimento, 

aleitamento materno, alimentação básica infantil, desnutrição, Controle de Doenças Diarreicas, infecções respiratórias 

agudas. Assistência integral à Saúde do Adolescente. Assistência Integral à Saúde da Mulher: Programa Nacional de 

Prevenção do Câncer de Mama Cérvico-Uterino. Assistência Integral à Saúde do Adulto e do Idoso: Assistência aos 

portadores de doenças Crônico Degenerativas Programa Nacional de atenção ao Diabético e ao Hipertenso. Assistência 

Integral à Saúde do Trabalhador: Legislação, Patologias. Assistência Integral à Saúde do Portador de Sofrimento Mental. 

Noções básicas de psicopatologia e psicofarmacologia. Assistência Integral à Saúde do Portador de Doenças 

Transmissíveis: Programa de prevenção e Assistência em Doenças Sexualmente Transmissíveis ‐ DST; AIDS. 

Epidemiologia: Indicadores de saúde; Legislação; patologias; Programa Nacional de Controle da Tuberculose e Programa 
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Nacional de Controle da Hanseníase. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

ENGENHEIRO CIVIL: Tecnologia do concreto e da argamassa. Projeto e Execução de estruturas em concreto armado 

(ABNT NBR 6.118:2007 e 2014). Projeto e Execução de alvenarias estruturais e de vedação. Projeto e execução de 

impermeabilizações. Tecnologia de revestimentos cerâmicos. Conforto acústico (Poluição sonora: medição e avaliação de 

ruídos; projeto de tratamento acústico de ambientes, ABNT NBR 10151:2000 Versão Corrigida:2003), lumínico e 

térmico. Patologia das estruturas de concreto e fundações. Patologia das alvenarias e revestimentos. Normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (NR's). Organização de canteiros de obras e planejamento de 

execução de obras. Obras e projetos complementares: projeto arquitetônico (Representação de projetos de arquitetura - 

ABNT NBR 6492:1994, Elaboração de projetos de edificações - Arquitetura - ABNT NBR 13532:1995), fundações, 

contenções, elétrico, telefônico e lógica, hidráulico, sanitário, proteção contra incêndio, pluvial e estrutural. Levantamento 

Geotécnico. Acessibilidade em edificações - ABNT NBR 9050:2004 Versão Corrigida:2005. Desempenho em Edificações 

- ABNT NBR 15575:2013. Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - ABNT NBR 16401:2008. 

Guarda-corpos para edificação - ABNT NBR 14718:2008. Saídas de emergência em edifícios - ABNT NBR 9077:2001. 

Perícias de engenharia na construção civil - ABNT NBR 13752:1996. Avaliação de Bens imóveis, Orçamentação e 

Probabilidade. Orçamentação e programação de obras de edificação. Sistemas de informação aplicados à gestão de obras 

de edificação Engenharia econômica e de avaliações. Curva ABC, composição de custos unitários e totais, cronogramas 

físico e físico-financeiro, BDI. Probabilidade e Estatística. Saneamento e Meio Ambiente. Ciclo Hidrológico. Bacia 

Hidrológica. Controle de inundações e enchentes urbanas. Plano diretor de saneamento ambiental. Poluição e qualidade 

da água. Sistemas de abastecimento e tratamento de água. Qualidade da água potável. Sistemas de coleta e tratamento de 

esgotos. Obras hidráulicas: projeto e manutenção de açudes, barragens e canais. Manejo de resíduos sólidos domésticos, 

industriais e de serviços de saúde. Impactos ambientais de obras de infra-estrutura: avaliação, medidas de controle e 

monitoramento. Sistemas de gestão ambiental ISO 14000. Legislação específica: Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 - Estabelece 

os critérios básicos para o uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 

Política Nacional de Meio Ambiente. Lei nº 9.433, de 08 de Janeiro de 1997 - Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental. Portaria nº 

2914, de 12 de dezembro de 2011 - Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seus padrões de potabilidade. Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 

2005 - Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Pavimentos, 

Rodovias e Transportes. Conceitos e funções de pavimentos flexíveis, rígidos, semi-rígidos e invertidos. Solos e 

agregados para pavimentação: caracterização, classificação e comportamento quanto à resistência e deformações 

(elásticas e permanentes). Ligantes asfálticos: tipos, classificação e emprego. Execução de terraplenagem: operações e 

equipamentos. Revestimentos asfálticos por penetração e misturas asfálticas: constituição, dosagem e dimensionamento 

de pavimentos rígidos (método PCA 1984) e flexíveis (métodos do DNIT e mecanístico). Avaliação estrutural e projeto de 

reforço de pavimentos (PRO 11/79 e PRO 269/94). Avaliação funcional de pavimentos (PRO 08/78). Conceito de 

serventia. Conceitos básicos de gerência de pavimentos. Drenagem de pavimentos. Operação de sistemas de transporte 

público. Dimensionamento de subsistemas de diferentes modais. Noções de pontes, contenção de taludes. Composições 

de custos de materiais e serviços, especificações técnicas do DAER. Patologias em pavimentos. Pontes e viadutos: 

principais tipos de patologias; recomendações para o reforço, reparação, conservação e segurança da estrutura. 

Infraestrutura Urbana. Projeto e execução: vias de trânsito, rede de abastecimento de água, rede de esgoto pluvial, rede de 

esgoto cloacal, rede de energia elétrica, iluminação pública. Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001. Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Resolução - RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. 10. Lei nº 

5.194, de 24 de setembro de 1966. 11. Lei n 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 12. Lei nº 12.462, de 4 de agosto 2011. 

 

FISIOTERAPEUTA: Anatomia; Fisiologia; Neurologia; Ortopedia; Fundamentos de Fisioterapia; Cinesioterapia; 

Fisioterapia aplicada à Neurologia - Infantil - Adulto; Fisioterapia aplicada à Ortopedia e Traumatologia; Fisioterapia 

aplicada à Ginecologia e Obstetrícia; Fisioterapia aplicada à Pneumologia. Cadernos de Atenção Básica (39, 33, 31, 28, 

27, 25 e 19), Apoio Matricial; Consultas compartilhadas; Projeto Terapêutico Singular; Educação em Saúde; Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso; Fisioterapia 

Respiratória; Hemiplegia no Adulto: Avaliação e Tratamento; A deficiência motora em pacientes com paralisia cerebral; 

Psicomotricidade - Teoria e Prática; Desenvolvimento neuropsicomotor normal e seus desvios no lactente (diagnóstico e 

tratamento precoce do nascimento até o 18º mês); Fisioterapia Cardiopulmonar; Fisioterapia: Avaliação e Tratamento; 

Fisioterapia em pediatria; Paralisia Cerebral- Aspectos práticos; Fisioterapia Neurológica; Sistema Único de Saúde: Lei nº 

8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002; 
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Política Nacional de Humanização; Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão; Política Nacional de Atenção Básica 

Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 

âmbito do SUS; Política Nacional de Promoção de Saúde; Portaria Nº 648/GM de 28 de março de 2006 - Estratégia do 

Programa Saúde da Família. 

  

MÉDICO CLÍNICO GERAL: Protocolos de encaminhamento da Atenção Básica para a Atenção Especializada, 

Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres, Cadernos de Atenção Básica (nº 28,32,33,34,35,36,37,38 e 40), 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso. 

Antibioticoterapia; Anemias; Hipertensão arterial; Diabetes; Parasitoses intestinais; Esquistossomose; Cefaléias; Febre de 

origem indeterminada; Diarréias; Úlcera péptica; Hepatite; Hipertireoidismo; Hipotireoidismo; Insuficiência cardíaca; 

Alcoolismo; Doenças sexualmente transmissíveis; Cardiopatia isquêmica; Arritmias cardíacas; Doença pulmonar 

obstrutiva crônica; Dor toráxica; Dor lombar; Ansiedade; Asma brônquica; Pneumonias; Tuberculose; Hanseníase; 

Leishmaniose; AIDS; Infecção Urinária; Enfermidades bucais; Epilepsia; Febre reumática; Artrites; Acidentes por 

animais peçonhentos; Micoses superficiais; Obesidade; Dislipidemias. Saúde Mental, Saúde da Mulher, Saúde do 

Homem, Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde do Idoso, Pré-natal, Atenção Domiciliar. Sistema Único de Saúde: 

Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS 

de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. 

Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de 

setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 

8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL COMUNITÁRIO: Protocolos de encaminhamento da Atenção Básica para a Atenção 

Especializada, Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres, Cadernos de Atenção Básica (nº 

28,32,33,34,35,36,37,38 e 40), Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: 

atitude de ampliação de acesso. Antibioticoterapia; Anemias; Hipertensão arterial; Diabetes; Parasitoses intestinais; 

Esquistossomose; Cefaléias; Febre de origem indeterminada; Diarréias; Úlcera péptica; Hepatite; Hipertireoidismo; 

Hipotireoidismo; Insuficiência cardíaca; Alcoolismo; Doenças sexualmente transmissíveis; Cardiopatia isquêmica; 

Arritmias cardíacas; Doença pulmonar obstrutiva crônica; Dor toráxica; Dor lombar; Ansiedade; Asma brônquica; 

Pneumonias; Tuberculose; Hanseníase; Leishmaniose; AIDS; Infecção Urinária; Enfermidades bucais; Epilepsia; Febre 

reumática; Artrites; Acidentes por animais peçonhentos; Micoses superficiais; Obesidade; Dislipidemias. Saúde Mental, 

Saúde da Mulher, Saúde do Homem, Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde do Idoso, Pré-natal, Atenção Domiciliar. 

Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política 

Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. 

Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 

âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

MÉDICO DO TRABALHO: Ética e legislação profissional. Relação médico-paciente. Exames complementares 

invasivos e não-invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências clínicas e cirúrgicas. Mecanismos de 

ação e efeitos colaterais dos antibióticos, corticóides e anti-hipertensivos. Controle de infecções hospitalares. Conceitos 

de Clínica Ampliada: projetos terapêuticos e apoio matricial. Medicina do Trabalho:  A Segurança e Saúde no Trabalho 

nos diplomas legais vigentes no país: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Segurança e a Saúde no 

Trabalho nas seguintes Normas Internacionais da Organização Internacional do Trabalho - OIT: Convenção n°. 81 - 

Inspeção do Trabalho (Decreto n°. 95.461/87, de 11/12/1987); Convenção n°. 139 - Prevenção e controle de riscos 

profissionais causados por substâncias ou agentes cancerígenos (Decreto n°. 157/91, de 02/06/1991); Convenção n°. 148 - 

Proteção dos Trabalhadores contra os riscos profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído, às vibrações no local de 

trabalho (Decreto n°. 93.413/86, de 15/10/1986); Convenção n°. 155 - Segurança de Saúde dos Trabalhadores (Decreto 

n°. 1.254/94, de 29/09/1994); Convenção n°. 161 - Serviços de Saúde do Trabalho (Decreto n°. 127/91, de 22/05/1991). 

Doenças ocupacionais, acidente do trabalho e conduta médico-pericial: conceito e epidemiologia; impacto do trabalho 

sobre a saúde e segurança dos trabalhadores; indicadores de saúde - doença dos trabalhadores; situação atual da saúde dos 

trabalhadores no Brasil; Patologia do Trabalho; Conduta Pericial; Normas Técnicas das LER/DORT. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

  

MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA: Generalidades: Relação Médico-paciente-família. Ética em Ginecologia e 

Obstetrícia. Noções de Psicologia Clínica aplicada à Medicina. Temas específicos de Ginecologia: Conhecimento do ciclo 

menstrual normal e suas alterações: menarca (precoce e tardia); ciclos irregulares; amenorreia; dismenorreia; TPM; 

climatério; menopausa; Puberdade precoce. Anticoncepção. Terapia de Reposição hormonal. Diagnóstico e conduta nas 
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Infecções vaginais. Diagnóstico e conduta na algia pélvica. Esterilidade- Identificação e propedêutica elementar. 

Distopias genitais- identificação. Diagnóstico e conduta nas infecções urinarias. Diagnóstico e conduta nas doenças 

sexualmente transmissíveis. Exames preventivos de câncer de mama e colo. Diagnóstico e conduta nas afecções benignas 

do ovário. Diagnóstico e conduta nas afecções benignas da mama. Diagnóstico nas afecções malignas ginecológicas: 

mama/colo; endométrio/ovário. Noções das disfunções sexuais. Temas específicos de Obstetrícia: Diagnóstico clínico e 

laboratorial do estado de gravidez. Modificações gravídicas gerais e locais e suas implicações clínicas. Alterações 

emocionais da gestante. Crescimento e desenvolvimento fetal normal. Desvios do crescimento fetal - Crescimento Fetal 

Restrito- Macrossomia. Assistência pré-natal: aspectos clínicos; sintomas mais comuns; evolução da gestação normal - 

seguimento de consultas; exames primordiais de pré-natal. Identificação de risco obstétrico. Caracterização da hipertensão 

e seu manejo. Conduta em gestante Rh negativo. Diagnóstico e conduta no abortamento evitável e inevitável. Diagnóstico 

e conduta na placenta de inserção baixa. Diagnóstico e conduta na mola hidatiforme. Diagnóstico e conduta no 

abortamento habitual. Diagnóstico e conduta nas alterações de líquido amniótico. Diagnóstico e conduta na rotura 

prematura pré termo de membranas ovulares. Diagnóstico e conduta na gestação pós data e na prematuridade. 

Diagnóstico e conduta nas gestações múltiplas. Ginecopatias e gravidez. Rastreamento e diagnóstico do diabetes 

gestacional. Rastreamento e diagnóstico de anemia na gravidez. Doenças infecciosas na gestação: Rubéola, HIV, Lues, 

Toxoplasmose. Orientação para amamentação. Orientação sobre o preparo para o parto. Medicamentos na gravidez. 

Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política 

Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. 

Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 

âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

MÉDICO INFECTOLOGISTA: Epidemiologia das doenças infecciosas. Mecanismos de Transmissão. Reservatórios. 

Veículos e Vetores. Incidência, prevalência ou probabilidade pré-teste. Morbidade, mortalidade, letalidade, gravidade. 

Vigilância Epidemiológica. Fatores determinantes da endemia e epidemias. Medidas de controle. Mecanismos de agressão 

e defesa nas doenças infecciosas. Imunologia das doenças infecciosas. Solicitação e interpretação de exames 

complementares. Microbiologia clínica. Imunodiagnóstico. Métodos moleculares. Testes de sensibilidade aos 

antimicrobianos. Cálculo de sensibilidade, especificidade, valor preditivo ou probabilidade pós-teste. Manifestações 

clínicas das doenças infecciosas. Diagnóstico diferencial. Síndrome febril. Febre de origem obscura. Tratamento das 

doenças infecciosas. Antibióticos e quimioterápicos anti-infecciosos. Classificação. Mecanismo de ação. Resistência. 

Efeitos colaterais. Princípios gerais de uso. Associações. Emprego em situações especiais. Uso profilático. Infecções 

causadas por vírus. Viroses respiratórias. Viroses exantemáticas. Raiva. Caxumba. Infecções pelos Herpesviridae. 

Dengue. Febre amarela. Retro viroses. Hepatites virais. Infecções causadas por bactérias. Estreptococcias. Estafilococcias. 

Febre tifoide. Leptospirose. Tuberculose. Infecções por microbactérias atípicas. Infecções por Chlamydia spp. Infecções 

por Mycoplasma spp. Rickettsioses e infecções por agentes relacionados às rickéttsias. Sepse. Síndrome da Resposta 

Inflamatória Sistêmica. Endocardites. Meningoencefalites e supurações intracranianas. Infecção urinária. Pneumonia, 

abscesso pulmonar e derrame pleural. Infecções causadas por fungos. Paracoccidioidomicose. Criptococose. 

Histoplasmose. Candidíase. Pneumocistose. Infecções causadas por protozoários. Malária. Doença de Chagas. 

Toxoplasmose. Leishmanioses. Enteroprotozooses. Babesiose. Infecções causadas por helmintos. Esquistossomose 

mansônica. Geohelmintíases. Teníases e cisticercose. Filarioses. Larva migrans cutânea e visceral. Toxiinfecções. Tétano. 

Botulismo. Difteria. Cólera. Toxiinfecções alimentares. Infecções sexualmente transmissíveis. Infecções transfusionais. 

Síndrome de imunodeficiência adquirida. Infecções no hospedeiro imunocomprometido. Síndrome de mononucleose 

infecciosa. Diarréias infecciosas. Infecções e trauma. Mordeduras de animais e acidentes causados por animais 

peçonhentos. Complicações infecciosas das queimaduras. Conduta anti-infecciosa em vítimas de abuso sexual. Infecções 

Hospitalares. Complicações Infecciosas do Tratamento Médico. Urgências em Doenças Infecciosas. Profilaxia das 

doenças infecciosas. Isolamento. Quarentena. Imunizações. Quimioprofilaxia. Aconselhamento de viajantes. Normas de 

biossegurança. Cuidados universais com materiais biológicos. Conduta nos acidentes perfuro-cortantes. Imunizações em 

médicos e profissionais de Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - 

NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política 

Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a 

organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política 

Nacional de Promoção de Saúde. 

  

MÉDICO PEDIATRA: Assistência ao recém-nascido de baixo peso. - Distúrbios metabólicos do recém-nascido. - 

Distúrbios respiratórios do recém-nascido. - Icterícia neonatal. - Infecções neonatais. - Lesões ao nascimento: asfixia 

neonatal, hemorragia intracraniana, luxações e fraturas. - Triagem neonatal: erros inatos do metabolismo. - Aleitamento 
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materno. - Avaliação do crescimento e do desenvolvimento normais. - Imunizações. - Nutrição do lactente, da criança e do 

adolescente. -Prevenção de trauma. - Anemias. - Asma brônquica. - Constipação. - Convulsão. - Desidratação e terapia de 

reidratação oral. - Diarreias. - Distúrbios nutricionais. - Doenças infectocontagiosas. - Transplantes em pediatria: 

princípios básicos e doação de órgãos. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

MÉDICO PSIQUIATRA: Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude 

de ampliação de acesso. Conhecimento dos fundamentos do SUS. Conhecimento dos preceitos que pautam a Reforma 

Psiquiátrica. Política de Saúde Mental - Lei Federal nº 10.216/01. Conhecimento de Psicopatologia. Conhecimento sobre 

redução de danos e política nacional. Saúde Mental Comunitária: definição, diferenciação em relação à psiquiatria 

convencional. Saúde Mental no Brasil: recursos extra-hospitalares e seus objetivos. Conhecimentos gerais dos transtornos 

psiquiátricos, a saber: Transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância psicoativa; 

Esquizofrenia e transtornos delirantes; Transtornos do humor; Transtornos alimentares; Transtornos neuróticos, 

relacionados ao estresse e somatoformes; Transtornos mentais de comportamentos associados ao puerpério, não 

classificados em outros locais; Transtornos de personalidade e de comportamentos em adultos; Transtornos hipercinéticos 

(infância e adolescência); Transtornos de conduta (infância e adolescência); Transtornos mistos de conduta e emoção 

(infância e adolescência). Ética profissional. Política de Saúde Mental - Lei Federal nº 10.216/01. Único de Saúde: Lei nº 

8.080 de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; 

Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de Humanização. Pactos pela 

Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de 

Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece 

a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Portaria n 336 de 19 de fevereiro de 

2002. Portaria nº 3.088 MS/GM, de 23/12/2011. 

 

PROCURADOR MUNICIPAL: DIREITO CONSTITUCIONAL 1) Constituição Federal: 1.1) Dos princípios 

fundamentais; 1.2) dos direitos e garantias fundamentais; 1.3) Da organização do Estado: a) Da organização político-

administrativa; b) Dos municípios; c) Da administração pública; 1.4) Da organização dos poderes: a) Do Poder 

Legislativo; b) Do Poder Executivo; c) Do Poder Judiciário; d) Das funções essenciais à Justiça; 1.5) Da tributação e do 

orçamento: a) Do sistema tributário nacional; b) Das finanças públicas; 1.6) Da ordem social: a) Da seguridade social; b) 

Da educação, da cultura e do desporto; c) Do meio ambiente. 1.7) Emendas constitucionais. 2) Lei Complementar n. 101, 

de 4 de maio de 2000 e alterações; 3) Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999 e alterações; 4) Lei n. 9.882, 03 de 

dezembro de 1999 e alterações. 5) Lei Orgânica do Município. DIREITO ADMINISTRATIVO: 1) Conceito e Fontes de 

Direito Administrativo. 2) Administração Pública: a) estrutura administrativa; b) agentes públicos. 3) Poderes 

Administrativos: uso e abuso de poder, poder de polícia, poder disciplinar, poder hierárquico, poder regulamentar. 4) Atos 

administrativos. 5) Contratos Administrativos. 6) Serviços Públicos; 7) Licitação; 8) Servidores Públicos; 9) Improbidade 

Administrativa; 10) Bens públicos; 11) Responsabilidade Civil do Estado; 12) Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 

1967 e alterações. 13) Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. 14) Lei n. 4.132, de 10 de setembro de 

1962 e alterações. 15) Lei n. 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. 16) Lei n. 8.429, de 02 de junho de 1992 e 

alterações. 17) Lei n. 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. 18) Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. 

19) Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. 20) Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. 21) Lei n. 

11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. 22) Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 e alterações. 23) Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos do Município. DIREITO CIVIL 1) Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(Decreto-Lei n. 4.657/1942 e alterações). 2) Código Civil: 2.1) Das pessoas: a) Das pessoas naturais; b) Das pessoas 

jurídicas; c) Do domicílio. 2.2) Dos bens; 2.3) Dos fatos jurídicos: a) Negócio jurídico; b) Atos jurídicos lícitos; c) Atos 

ilícitos; d) Prescrição e decadência; e) Da prova. 2.4) Direito das obrigações: a) Das modalidades das obrigações; b) Da 

transmissão das obrigações; c) Do adimplemento e extinção das obrigações; d) Do inadimplemento das obrigações; e) 

Dos contratos em geral; f) Das várias espécies de contratos; g) Dos atos unilaterais; h) Da responsabilidade civil. 3) Lei n. 

8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. 4) Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e alterações. 5) Lei n. 10.741, de 

1º de outubro de 2003 e alterações. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 1) Código de Processo Civil: 1.1) Das normas 

processuais civis. 1.2) Da função jurisdicional: a) Da jurisdição e da ação; b) Dos limites da jurisdição nacional e da 

cooperação internacional; c) da competência interna. 1.3) Dos sujeitos do processo: a) Das partes e dos procuradores; b) 

Do litisconsórcio; c) Da intervenção de terceiros; d) Do juiz e dos auxiliares da justiça; e) Do Ministério Público; f) Da 

advocacia pública; g) Da Defensoria Pública. 1.4) Dos atos processuais: a) Da forma, do tempo e do lugar dos autos 

processuais; b) Da comunicação dos atos processuais; c) Das nulidades; d) Da distribuição e do registro; e) Do valor da 

causa; 1.5) Da tutela provisória: a) Disposições gerais; b) Da tutela de urgência; c) Da tutela de evidência. 1.6) Da 

formação, da suspensão e da extinção do processo: a) Da formação do processo; b) Da suspensão do processo; c) Da 

extinção do processo. 1.7) Do processo de execução: a) Da execução em geral; b) Das diversas espécies de Execução; c) 
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Dos embargos à execução; d) Da suspensão e extinção do processo de execução. 1.8) Dos processos nos tribunais e dos 

meios de impugnação das decisões judiciais: a) Da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos 

tribunais; b) Dos recursos. 2) Lei n. 12.016/2009 e alterações; 3) Lei n. 4.717 de 29 de junho de 1965 e alterações; 4) Lei 

n. 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. 5) Lei n. 7.347, 24 de julho de 1985 e alterações. 6) Lei n. 8.906, de 04 

de julho de 1994 e alterações. 7) Lei n. 9.099, 26 de setembro de 1995 e alterações. DIREITO TRIBUTÁRIO 1) Sistema 

Tributário Nacional. 2) Normas Gerais do Direito Tributário. 3) Sistema Tributário Municipal. 4) Lei 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990 e alterações. DIREITO PENAL: 1) Culpabilidade, Ilicitude, Punibilidade e Tipicidade; 2) Dos crimes 

contra a Administração Pública: a) Crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral; b) Crimes 

praticados por particular contra a administração em geral; c) crimes contra a administração da justiça; d) crimes contra as 

finanças públicas. 3) Lei n. 9.605/1998. DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1) Princípios constitucionais e 

infraconstitucionais de Direito Processual Penal; 2) Código de Processo Penal: 2.1) Da ação penal; 2.2) Da ação civil; 2.3) 

Da competência; 2.4) Da prova. 3) Lei 12.694/2012. 

  

PROFESSOR DISCIPLINA ESPECÍFICA – ARTES: Metodologia de ensino de Artes; A paisagem artística sob a 

ótica do teatro, da música, das artes visuais e da dança – suas particularidades e diferenças em relação ao tempo e espaço; 

A paisagem artística a partir da diversidade cultural; Aspectos formais do teatro, música, artes visuais e dança. Estudo da 

arte e de sua manifestação nas diferentes poéticas: visuais, cênicas e musicais; Poéticas, meios e substâncias expressivas; 

Composição, estrutura e organização da expressão; Técnicas, modos e procedimentos criativos; Modalidades expressivas 

visuais, cênicas e musicais. Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações 

Étnico-raciais (histórias e culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas). Constituição Federal, na parte referente à 

Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - Proposta Curricular de Santa Catarina. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA ESPECÍFICA - LÍNGUA INGLESA: A metodologia da Língua Estrangeira; - Proposta 

Curricular de Língua Estrangeira Moderna; - O ensino de língua para a comunicação; - Dimensões comunicativas do 

inglês; - Construção da leitura e da escrita da Língua Estrangeira; - A escrita e a linguagem oral do inglês; - A natureza 

sócio internacional da linguagem; - O processo ensino e aprendizagem da Língua Estrangeira; - Interpretação de texto; - 

Gramática; - Ortografia; Verb Forms (affirmative/interrogative/negative): The present simple; the present continuous; the 

past simple; the past continuous; the present perfect; the present perfect continuous ; the past perfect; the future; the near 

future; the future continuous .Modals and auxiliary verbs.Phrasal Verbs. Used to/get used to/be used to. If clauses and 

other conditionals. The Infinitive and the "-ing" form. Reported Speech. Articles: indefinite and definite articles. Nouns: 

singular and plural; countable and uncountable nouns. Quantifiers: much, many, a lot, little, few etc. Pronouns: subjective 

and objective pronouns; demonstratives; reflexive and emphatic pronouns: indefinite pronouns; possessive pronouns. 

Adjectives: the use and position of adjectives; comparatives and superlatives; adjectives ending in "-ed" and "-ing"; 

possessive adjectives. Adverbs: of manner, of frequency, time and place; adverbs of degree; "too" and "enough". 

Prepositions and Preposition Phrases. Prepositions/Link words. Relative clauses: with "who, which, that"; "where, whose, 

what"; defining and non-defining relative clauses; clauses with "-ing" or a past participle; "with" in identifying phases. 

Word order. Vocabulary, antonyms, synonyms, false cognates, meanings, idioms, collocations, ambiguity. Pronunciation: 

vowel sounds, consonant sounds, "-ed sounds", plural sounds. Reading Comprehension. Didática Geral. Planejamento 

educacional; projeto político pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão 

escolar do educando. Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações Étnico 

raciais. Constituição Federal, na parte referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - Proposta 

Curricular de Santa Catarina. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA ESPECÍFICA - ENSINO RELIGIOSO: Organizações religiosas; Lugares Sagrados; 

Textos Sagrados orais ou escritos; Símbolos Religiosos; Temporalidade Sagrada; Festas Religiosas; Ritos; Vida e Morte. 

Legislação da educação básica; Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações 

Étnico-raciais. Constituição Federal, na parte referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - 

Proposta Curricular de Santa Catarina. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA ESPECÍFICA - LÍNGUA PORTUGUESA: Concepções de linguagem; A língua como 

forma de interação; Gêneros textuais orais e escritos e ensino; Oralidade, escrita e ensino; Fala e leitura, escrita e ensino; 

Leitura e produção textual; Articulação entre ler, escrever e as áreas do conhecimento; Ensinar e aprender: perspectiva 

histórico-cultural. Compreensão e interpretações de textos. –Denotação e Conotação; - Sistema ortográfico vigente: 

emprego das letras e acentuação gráfica; - classes gramaticais, sintaxe, morfologia, fonologia - Concordância Nominal e 

Verbal, Regência Nominal e Verbal. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de 

ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Lei nº 9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 

de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações Étnico-raciais. Constituição Federal, na parte referente à Educação; e 



          ESTADO DE SANTA CATARINA 

         MUNICÍPIO DE POMERODE 

 

22 

 

ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - Proposta Curricular de Santa Catarina. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA ESPECÍFICA - LÍNGUA ALEMÃ: A metodologia da Língua Estrangeira. Proposta 

Curricular de Língua Estrangeira Moderna. O ensino de língua para a comunicação. Dimensões comunicativas do alemão. 

Construção da leitura e da escrita da Língua Estrangeira. A escrita e a linguagem oral do alemão. O processo ensino e 

aprendizagem da Língua Estrangeira. Interpretação de textos em alemão, morfologia da língua alemã. Lei nº 9.394/96 

LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações Étnico-raciais. Constituição Federal, na parte 

referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - Proposta Curricular de Santa Catarina, PCN’S. 

 

PSICÓLOGO: Código de Ética Profissional do Psicólogo; Princípios e diretrizes do SUS; Humanização em serviços de 

saúde; Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF; CREAS/SUAS Centro de Atenção Psicossocial – CAPS; 

Resoluções do Conselho Federal de Psicologia; CRAS; Abordagens teóricas: cognitiva-comportamental, psicanálise, 

behaviorismo, gestalt-terapia, teoria sistêmica, humanista; Elaboração de documentos e registros psicológicos; 

sicopatologiasHistória da Psicologia; Métodos da Psicologia; Atenção, sensação, percepção, pensamento, memória, juízo, 

entre outros; O processo de aprendizagem segundo Piaget; Testes psicológicos; Transtornos de ansiedade, personalidade, 

humor, entre outros; Psicoterapia de grupo; Psicologia social e escolar; Saúde Mental; A Inteligência; A Motivação e a 

Aprendizagem; A Personalidade; Etiologia das Deficiências Mentais; Desordens da Personalidade; Deficiências Mentais; 

Desenvolvimento infantil; Psicoterapia Breve; Sistema de RH: conceitos e objetivos, desenvolvimento organizacional; 

Recrutamento de RH: conceito e execução; etapas do processo de recrutamento, fontes de recrutamento, previsão de 

recursos humanos; Seleção de pessoal: conceito, técnicas de seleção, entrevista de seleção, objetivos e tipos de entrevista; 

Testes de seleção: conceito e espécies; Treinamento de pessoal: conceito, importância e objetivos, levantamento das 

necessidades de treinamento, planejamento, organização, execução e avaliação do treinamento; Avaliação de 

desempenho: conceito e objetivos métodos de avaliação de desempenho, entrevistas nas avaliações de desempenho; 

Psicologia do desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e emocional; Avaliações psicológicas: fundamentos das medidas 

psicológicas; qualidade de vida no trabalho. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis 

(8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

TÉCNICO EM AGRIMENSURA: Topografia: generalidades: medidas angulares e lineares; poligonação; sistema de 

posicionamento global (gps); georreferenciamento de imóveis rurais (legislação e normas); levantamento patrimonial e 

cadastral (calculo de áreas e conversões topográficas); planta cadastral. Estradas: reconhecimento; infraestrutura; 

nivelamento. Geodesia: conceitos básicos; forma e dimensões da terra; posicionamento de um ponto; sistema geodésico 

nacional. Cartografia: conceitos básicos e evolução histórica; cartas e mapas (conceitos básicos e utm); convergência 

meridiana e declinação magnética; transformação de coordenadas; fases da produção cartográfica; sistemas de 

informações geográficas (conceitos básicos); fotogrametria e sensoriamento remoto noções básicas; fotografias e câmeras 

aéreas; mosaico; ortofotos; foto-índice e cobertura fotogramétrica; estereoscópia; restituição fotogramétrica e 

aerotriangulação; sensores orbitais e interpretação de imagens. Escalas, Unidades de medida, Cartas, mapas e plantas, 

Representação cartográfica, Sistemas de coordenadas cartesianas, Modelo Esférico, Elipsoidal, Geoidal, Plano, Erros de 

Medição, Precisão e Acurácia, Orientação, Azimute e Rumo, Aparelhos utilizados na Topografia, Medições de distância: 

diretas e indiretas, Levantamento Planimétrico: Método de Irradiação, Método de Caminhamento, Levantamento e 

Cálculo de Poligonais Fechadas, Levantamento da Poligonal, Cálculo da Poligonal, Verificação do Erro de Fechamento 

Angular, Azimutes, Cálculo das Coordenadas Parciais, Verificação do Erro de Fechamento Linear, Correção do Erro 

Linear, Cálculo de Áreas. Levantamento Altimétrico: Introdução ao Levantamento Topográfico Altimétrico, Nivelamento 

Geométrico, Métodos de Nivelamento Geométrico, Representação do Relevo.  

 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA: I - ORGANIZAÇÃO DE COMPUTADORES: 1.1 Comunicação de dados; 1.2 

Visão geral da arquitetura OSI; 1.3 Visão geral de LANs e WANs; 1.4 Visão geral da arquitetura TCP/IP; 1.5 

Endereçamento da arquitetura TCP/IP; 1.6 Meios físicos e tecnologias de transmissão; 1.6.1 Meios físicos cabeados; 1.6.2 

Padronização do cabeamento estruturado; 1.6.3 Norma de cabeamento de redes; 1.6.4 Elementos do projeto de 

cabeamento estruturado; 1.6.5 Tecnologias de redes sem fio; 1.6.6 Tecnologias alternativas de meios físicos; 1.7 

Ferramentas para confecção e certificação de cabos de par trançado; 1.7.1 Alicate de crimpagem; 1.7.2 Testador de cabos; 

1.8 Ferramenta para construção de diagramas de rede . II - ORGANIZAÇÃO DE COMPUTADORES: 2.1 Introdução à 

organização de computadores; 2.2 Sistema de interconexão; 2.3 Sistema de memória; 2.4 Memória secundária; 2.5 

Unidade central de processamento; 2.6 Sistema de entrada e saída. III - MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES: 3.1 

Cuidados no manuseio e utilização de peças e equipamentos de microinformática; 3.2 Visão geral dos componentes 

físicos dos microcomputadores; 3.3 Montagem e Instalação de microcomputadores; 3.4 Configuração física e lógica de 

microcomputadores; 3.5 Instalação de sistemas operacionais, drivers e outros softwares; 3.6 Técnicas e estratégias de 

manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores; 3.7 Especificação de equipamentos de microinformática. IV – 
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SOFTWARES: WINDOWS: 4.1. Visão geral da família Windows; 4.2 Instalação e configuração do sistema operacional 

Windows Server; 4.2.1. Introdução e instalação do Active Directory no Windows; 4.2.2. Instalação e configuração de 

ferramentas Administrativas; 4.3. Administração e gerenciamento de contas de usuários e recursos; 4.3.1. Criação e 

configuração de contas de usuários e grupos no Active Directory; 4.3.2. Criação de unidades organizacionais 3.3. Perfil de 

usuários; 4.3.4. Scripts de logon; 4.3.5. Quotas para usuários; 4.3.6. Administração de templates; 4.4. Criação de redes 

cliente-servidor; 4.4.1. Login através de estações de trabalho cliente; 4.5. Gerenciando acesso a recursos; 4.5.1. 

Permissões NTFS; 4.5.2. Compartilhamento e proteção de recursos de rede; 4.5.3. Controle de acesso a objetos do Active 

Directory; 4.5.4. Delegação de Administração; 4.5.5. Pastas off-line. OFFICE 365: 4.6 Edições de texto; 4.7 Planilhas. 4.8 

Apresentações. 

 

TERAPEUTA OPERACIONAL: Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: 

atitude de ampliação de acesso. Conhecimento dos preceitos que pautam a Reforma Psiquiátrica. Política de Saúde Mental 

- Lei Federal nº 10.216/01. Conhecimento dos fundamentos do SUS. Conhecimento de Psicopatologia. Conhecimento 

sobre redução de danos e política nacional. Atividades e Recursos Terapêuticos. Fundamentos da Terapia Ocupacional. 

Neurologia. Ortopedia. Patologia de Órgãos e sistemas. Saúde Pública. Administração em Terapia Ocupacional. 

Pneumologia, Reumatologia, Psiquiatria, Cardiologia. Psicomotrocidade. Terapia ocupacional aplicada a Neuro/ortopedia, 

a disfunções sensoriais, a problemas sociais, a saúde mental, a Psiquiatria, a Gerontologia e Geriatria, a Deficiência 

Mental, a Patologias diversas. Prótese e órtese. Ética e Deontologia. Ética profissional. Política de Saúde Mental - Lei 

Federal nº 10.216/01. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 

2002. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção 

Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 

Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de 

Saúde. Portaria n 336 de 19 de fevereiro de 2002. Portaria nº 3.088 MS/GM, de 23/12/2011. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

NOME DO CANDIDATO:  

CPF:  

RG:  

CARGO PRETENDIDO:  

 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro, para os devidos fins, conforme item 3.2 “d” do Edital nº ________________ do município 
___________________________________________________ para que surta os efeitos legais que: 
 
1 - A necessidade especial que possuo não me impossibilita de exercer as atribuições do cargo acima mencionado; 
2 - Fico impedido de usufruir da condição de portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer 
readaptação ou aposentadoria. 
 
Informo, ainda, as condições de que necessito para realização das provas: 

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________. 

 
_______________________________________________, _____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
 
 
_______________________________ 
Assinatura do Candidato  
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ANEXO IV 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS 

 
ARQUITETO 

 

A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018.  Para realização da prova prática-objetiva serão expostas 

10 situações referentes à atuação do Arquiteto perante a projetos relacionados a obras públicas, situações de legislação ao 

Plano Diretor, problemas enfrentados a execução de obras ou falhas em projetos de prédios públicos sendo que para cada 

situação serão dadas alternativas, a fim de que o candidato identifique a opção adequada a ser adotada na execução ou 

reforma. A avaliação consistirá em prova objetiva com exposição de casos práticos, sendo que para enunciado serão 

fornecidas quatro alternativas. A nota máxima para a prova prática será 10,0 (dez) pontos, onde cada situação exposta terá 

o valor de 1,0 (um) ponto. A duração máxima da prova será de 02 (duas) horas. 

Considerando que o objetivo é avaliar o conhecimento do candidato, bem como a efetiva percepção acerca das 

possibilidades diante de um caso concreto, no que diz respeito a assuntos recorrentes na atuação do Arquiteto em relação 

a obras Públicas, as legislações abaixo indicadas poderão ser cobradas em sua integralidade. 

As questões poderão abranger temas: 

- Compatibilização entre projetos;  

- Planejamento e controle de obras;  

- Projetos estruturais, elétricos, hidros sanitários;  

- Execução de obras;  

- Patologias em obras; 

- Embargos de obras pelos órgãos FATMA e IBAMA; 

- Lei de licitações e contratos 8.666/93 e suas alterações. 

- ABNT NBR 9050 

 

Para a realização da prova o candidato deve apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 

 
ASSISTENTE DE FARMÁCIA 

 

A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018 e constituir-se-á na execução de tarefas a serem 

realizadas individualmente pelo candidato, designadas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 30 (trinta) minutos para a execução da prova.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na realização 

do referido teste prático, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e 

eliminado do Concurso Público.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

bem como as atribuições do cargo, levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos equipamentos/matériais 

utilizadas, avaliando sua habilidade ao realizar o mesmo, seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer da realização serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

CRITÉRIO Pontos 

Não conhece materiais ou equipamentos  1,0 

Não se apresentou com roupas e calçados adequados. 1,0 

Não apresentou postura e comunicação no atendimento  2,0 

Não aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada  1,0 

Não organizou o ambiente após terminar a tarefa  2,0 

Não teve cuidados com os materiais, remédios, equipamentos 1,0 

Não executou a tarefa adequadamente  3,0 

Não reconheceu parte ou a totalidade do que lhe foi solicitado  2,0 

Não terminou a tarefa no tempo estipulado.  3,0 

 

Para a realização da prova o candidato deverá apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 

 

 



          ESTADO DE SANTA CATARINA 

         MUNICÍPIO DE POMERODE 

 

26 

 

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

 
A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018 e constituir-se-á na execução de tarefas a serem 

realizadas individualmente pelo candidato, designadas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 30 (trinta) minutos para a execução da prova.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na realização 

do referido teste prático, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e 

eliminado do Concurso Público.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

bem como as atribuições do cargo, levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos 

equipamentos/instrumentos/materiais utilizadas, avaliando sua habilidade ao realizar o mesmo, seu aproveitamento, 

técnica e produtividade.  

A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer da realização serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

CRITÉRIO Pontos 

Não se apresentou com roupas e calçados adequados. 1,0 

Não Identificou equipamentos, ferramentas corretamente.  1,0 

Não aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada. 1,0 

Não organizou o local antes de iniciar a tarefa  1,0 

Não organizou o local e guardou os equipamentos/materiais/ferramentas após terminar a tarefa.  1,0 

Não usou corretamente os equipamentos de trabalho, manuseio dos equipamentos. 1,0 

Não teve cuidados com os equipamentos.  1,0 

Não executou a tarefa adequadamente. 3,0 

Não terminou a tarefa no tempo estipulado.  3,0 

 

        Para a realização da prova o candidato deverá apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 

 
ENGENHEIRO CIVIL 

 
A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018  Para realização da prova prática-objetiva serão expostas 

10 situações referentes à atuação do Engenheiro Civil perante a projetos relacionados a obras públicas, situações de 

legislação ao Plano Diretor, problemas enfrentados a execução de obras ou falhas em projetos de prédios públicos sendo 

que para cada situação serão dadas alternativas, a fim de que o candidato identifique a opção adequada a ser adotada na 

execução ou reforma. A avaliação consistirá em prova objetiva com exposição de casos práticos, sendo que para 

enunciado serão fornecidas quatro alternativas. A nota máxima para a prova prática será 10,0 (dez) pontos, onde cada 

situação exposta terá o valor de 1,0 (um) ponto. A duração máxima da prova será de 02 (duas) horas. 

Considerando que o objetivo é avaliar o conhecimento do candidato, bem como a efetiva percepção acerca das 

possibilidades diante de um caso concreto, no que diz respeito a assuntos recorrentes na atuação do Engenheiro Civil em 

relação a obras Públicas, as legislações abaixo indicadas poderão ser cobradas em sua integralidade. 

As questões poderão abranger temas: 

- Compatibilização entre projetos;  

- Planejamento e controle de obras;  

- Projetos estruturais, elétricos, hidros sanitários;  

- Execução de obras;  

- Patologias em obras; 

- Embargos de obras pelos órgãos FATMA e IBAMA; 

- Lei de licitações e contratos 8.666/93 e suas alterações. 

- ABNT NBR 9050 

 

Para a realização da prova o candidato deve apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 
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PEDREIRO 

 
A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018 e constituir-se-á na execução de tarefas a serem 

realizadas individualmente pelo candidato, designadas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 30 (trinta) minutos para a execução da prova.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na realização 

do referido teste prático, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e 

eliminado do Concurso Público.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

bem como as atribuições do cargo, levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos equipamentos/ferramentas 

utilizadas, avaliando sua habilidade ao realizar o mesmo, seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer da realização serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

CRITÉRIO Pontos 

Não conhece as ferramentas  1,0 

Não se apresentou com roupas e calçados adequados. 0,5 

Não usou Equipamentos proteção EPI.  1,0 

Não aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada.  0,5 

Não organizou o local antes de iniciar a tarefa  0,5 

Não organizou e guardou os equipamentos/materiais/ferramentas após terminar a tarefa  2,0 

Não teve cuidados com os equipamentos e outras pessoas  1,0 

Não apresentou postura corporal durante a execução da tarefa  1,0 

Não executou a tarefa adequadamente  1,0 

Não terminou a tarefa no tempo estipulado.  2,0 

 
Para a realização da prova o candidato deve apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 

 
TÉCNICO EM AGRIMENSURA 

 
A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018 e constituir-se-á na execução de tarefas a serem 

realizadas individualmente pelo candidato, designadas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 45 (quarenta e cinco) minutos para a execução da 

prova.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na realização 

do referido teste prático, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e 

eliminado do Concurso Público.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

bem como as atribuições do cargo, levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos 

equipamentos/materiais/aparelhos  utilizadas, avaliando sua habilidade ao realizar o mesmo, seu aproveitamento, técnica 

e produtividade.  

A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer da realização serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

CRITÉRIO Pontos 

Não se apresentou com roupas e calçados adequados. 1,0 

Não Identificou os equipamentos corretamente.  1,0 

Não aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada. 1,0 

Não organizou o local antes de iniciar a tarefa  1,0 

Não organizou o local e guardou os equipamentos/materiais/ferramentas após terminar a tarefa.  1,0 

Não usou corretamente os equipamentos de trabalho, manuseio dos equipamentos. 1,0 

Não teve cuidados com os equipamentos.  1,0 

Não executou a tarefa proposta em sua totalidade.  3,0 

Não executou a tarefa adequadamente. 3,0 
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Não terminou a tarefa no tempo estipulado.  3,0 

 

        Para a realização da prova o candidato deverá apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 

 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

 
A prova prática será realizada no dia 02 de dezembro de 2018 e constituir-se-á na execução de tarefas a serem 

realizadas individualmente pelo candidato, designadas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 03 (três) horas para a execução da prova.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na realização 

do referido teste prático, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e 

eliminado do Concurso Público.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

bem como as atribuições do cargo, levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos equipamentos/ferramentas 

utilizadas, avaliando sua habilidade ao realizar o mesmo, seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer da realização serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

CRITÉRIO Pontos 

Não se apresentou com roupas e calçados adequados. 1,0 

Não Identificou os equipamentos corretamente.  1,0 

Não aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada. 1,0 

Não organizou o local antes de iniciar a tarefa  1,0 

Não organizou o local e guardou os equipamentos/materiais/ferramentas após terminar a tarefa.  1,0 

Não colocou a máquina em funcionamento 3,0 

Não configurou a máquina de forma correta.  3,0 

Não instalou programas e ou componentes corretamente.  3,0 

Não executou a tarefa adequadamente. 3,0 

Não terminou a tarefa no tempo estipulado.  3,0 

 

        Para a realização da prova o candidato deverá apresentar documento oficial com foto, sob pena de desclassificação. 
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ANEXO V 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 

I – Os documentos para prova de títulos deverão ser enviados, por SEDEX/AR, entre os dias 22 a 27 de 

NOVEMBRO DE 2018, pelos candidatos aprovados e convocados. 

 

OBS: NÃO SERÃO RECEBIDOS ENVELOPES PRESENCIALMENTE, OU POR QUALQUER OUTRA 

FORMA DE ENVIO, SENÃO POR SEDEX/AR. 

 

OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER ENVIADOS DA SEGUINTE FORMA: 

1 – SEDEX/AR 

2 – CÓPIAS AUTENTICADAS EM CARTÓRIO; 

3- CÓPIAS EMITIDAS DA INTERNET COM CÓDIGO VERIFICADOR DE AUTENTICIDADE, NÃO 

NECESSITAM DE AUTENTICAÇÃO.   

4 – EM ENVELOPE LACRADO, CONTENDO NA PARTE EXTERIOR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES 

CONFORME ETIQUETA A SEGUIR: 

 

MODELO DE ETIQUETA PARA ENVIO DE TÍTULOS 

ACESSE CONCURSOS LTDA 

RUA PARÁ Nº 162 – ESTADOS – TIMBÓ – SC 

CEP 89120-000 

CONCURSO PÚBLICO 15/2018 – POMERODE 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 

CARGO: 

 

Os envelopes que não possuírem as informações, conforme modelo de etiqueta, na parte exterior do envelope, NÃO 

SERÃO RECONHECIDOS PARA ESTE CONCURSO PÚBLICO. 

II. Os títulos deverão ter relação com as atribuições do cargo correspondente à respectiva inscrição ou não serão 

computados. 

III. Não serão aceitos como títulos, certificados que não apresentarem a respectiva carga horária no mesmo. 

IV. Os documentos apresentados não serão devolvidos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato.  

V. Não haverá em hipótese alguma outro período ou forma de envio dos documentos para prova de títulos.  

VI. A não apresentação dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computado pontuação zero na prova 

de títulos para o cálculo da pontuação final. 

VII. Serão aceito para comprovação de título, atestado ou declaração de conclusão de curso, desde que 

OBRIGATORIAMENTE possuam a respectiva carga horária, disciplinas, aproveitamento, assinatura e carimbo do 

responsável pela emissão. 

VIII. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento 

comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou 

identidade. 
IX. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem como 

encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o candidato terá anulada a 

totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será excluído do Concurso Público.  

X. Uma vez efetuada a entrega dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de novos documentos, sob qualquer 

hipótese ou alegação. 

XI. Os pontos das linhas “a, “b” e “c” da tabela a seguir não são acumulativos, será validada apenas a pontuação do maior 

título apresentada pelo (a) candidato (a). 

SERÁ COMPUTADA NOTA DOS TÍTULOS CONFORME TABELA ABAIXO: 

TÍTULOS PONTUAÇÃO 

Especialização – Latu-Sensu 

(carga horária mínima 360 horas) 
4,0 pontos a 

Mestrado – Stricto-Sensu 7,0 pontos b 

Doutorado - Stricto-Sensu 10,0 pontos c 
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ANEXO VI 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
AGENTE DE TRÂNSITO: Orientar e prestar informações a qualquer cidadão sobre normas de trânsito. Inspecionar e 

exercer a fiscalização relativa à observância das leis e normas regulamentadoras, relativas ao código de Trânsito. Autuar e 

aplicar as medidas administrativas cabíveis e demais ocorrências previstas na legislação, notificando os infratores, 

conforme preconiza o Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações vigentes municipais, estaduais e federais. 

Estabelecer, cumprir e fazer cumprir, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 

policiamento ostensivo de trânsito. Prestar colaboração a outros entes e órgãos públicos, como Polícia Militar, Polícia 

Civil, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Rodoviária Estadual e outros órgãos do poder judiciário. Operar equipamentos e 

sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício de suas atividades. Manter organizados, 

limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade. Zelar 

pelo cumprimento da legislação e normas de trânsito, planejando e operando o trânsito de veículos, de pedestres e de 

animais, visando promover o desenvolvimento da circulação e da segurança nas vias e logradouros públicos. Comunicar 

ao órgão competente as irregularidades porventura constatadas. Atuar diretamente no trânsito, operacionalizando desvios, 

providenciando guincho para rebocar veículos. Efetuar atendimento de acidentes de trânsito sem vítima. Colocar 

sinalizações de alerta e emergência (cones, fita de isolamento, cabos, placas, cavaletes e outros equipamentos). Promover 

medidas de reorientação do trânsito em casos de acidentes, alagamentos e modificações temporárias da circulação. 

Executar a fiscalização de veículos que fazem o transporte regulamentado pelo município, como por exemplo, transporte 

escolar, transporte coletivo de passageiros, táxi, ciclomotores. Fiscalizar e promover a retirada de qualquer elemento que 

prejudique a visibilidade ou que possa gerar transtornos à sinalização viária, ou que venha obstruir ou interromper a livre 

circulação ou comprometer a segurança do trânsito. Auxiliar através de apoio operacional/fiscalização na realização de 

eventos em vias públicas por parte da comunidade, órgãos públicos e outros, mediante solicitação e autorização prévia do 

órgão de trânsito competente. Efetuar vistorias e análises das solicitações relativas ao sistema de trânsito e de transportes, 

bem como das necessidades dos projetos correspondentes. Contribuir com o levantamento de dados e de sinalização na 

área de trânsito e de transportes. Elaborar estatística anual de índice de acidentes de trânsito no município, elaborar 

estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas. Efetuar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 

segurança relativas aos serviços de remoção de veículos escolta e transporte de carga indivisível. Participar de projetos e 

programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão de trânsito. Auxiliar na 

promoção da melhoria da qualidade de vida da população coordenando e executando programas, projetos e serviços 

sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, indireta, entidades e organizações populares dos municípios. 

Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, fazendo observações e sugerindo medidas para 

implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. Contribuir com treinamentos e 

palestras para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos da instituição e outras entidades. Participar de grupos 

de trabalhos e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, 

emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e 

discutindo trabalhos técnicos científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao 

município. Atender reclamações, prestar esclarecimentos e receber denúncias apresentadas por munícipes com relação aos 

serviços de trânsito e de transportes. Cumprir escalas de trabalho determinadas pelo seu superior hierárquico. Auxiliar na 

demando do serviço administrativo. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 

competência. 

 

ARQUITETO: Elaborar, executar e dirigir atividades referentes a edificações, conjuntos arquitetônicos, monumentos, 

arquitetura paisagística e de interiores, planejamento físico, local, urbano-regional. Elaborar planos e projetos associados 

à arquitetura em todas as suas etapas, definindo materiais, acabamentos, técnicas, metodologias, analisando dados e 

informações. Fiscalizar e executar obras e serviços, desenvolver estudos de viabilidade financeiros, econômicos, 

ambientais. Prestar serviços de consultoria e assessoramento, bem como assessorar no estabelecimento de políticas de 

gestão. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, 

se incluam na sua esfera de competência.  

 

ASSISTENTE DE FARMÁCIA: Executar as tarefas conforme orientação dos farmacêuticos, |Acompanhar os processos 

de compras de medicamentos e insumos farmacêuticos e quando necessário solicitar a aquisição dos mesmos; Realizar as 

atividades relacionadas ao recebimento,  conferência, guarda, conservação  e distribuição dos medicamentos e insumos 

farmacêuticos na  Central  de Abastecimento  Farmacêutico  e farmácias das unidades de saúde; Realizar os processos de 

controle físico dos estoques de medicamentos e insumos farmacêuticos, organizando-os nas prateleiras/armários da 

farmácia, para manter o controle e facilitar o  manuseio dos mesmos; Auxiliar  na  manutenção  do  estoque da Central de 
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Abastecimento Farmacêutico e  farmácias das unidades de saúde; Verificar  e  controlar o prazo de validade  dos produtos  

farmacêuticos e dar o destino correto para os produtos com prazo de validade expirado. Executar serviços de 

carregamento e descarregamento de produtos; Atender os  usuários, verificando  e  fornecendo  os medicamentos e 

insumos farmacêuticos sob supervisão do farmacêutico; Utilizar  os  sistemas informatizados  necessários  para  o  

registro  de  entrada e saída dos medicamentos e insumos farmacêuticos. Zelar pela limpeza e manutenção  das prateleiras, 

balcões,  armários e  outras áreas de trabalho, mantendo em boas condições de aparência e uso; Apoiar  a  divulgação de  

informação sobre medicamentos, participando de atividades educativas sobre o uso adequado de medicamentos. Executar 

outras tarefas correlatas.   

 

ATENDENTE EM CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Orientar os pacientes sobre higiene bucal. Marcar consultas. 

Preencher e anotar fichas clínicas. Manter em ordem arquivo e fichário. Revelar e montar radiografias intra-orais. 

Preparar o paciente para o atendimento e auxiliar no atendimento. Instrumentar o cirurgião-dentista e o técnico em higiene 

dental junto à cadeira operatória. Promover isolamento do campo operatório e manipular materiais de uso odontológico. 

Selecionar moldeiras e confeccionar modelos em gesso. Aplicar métodos preventivos para controle da cárie dental. 

Proceder à conservação e a manutenção do equipamento odontológica. Desempenhar outras tarefas que, por suas 

características, se incluam na sua esfera de competência. 

 

AUXILIAR DE CLASSE: Estimular a autonomia e a independência dos alunos com deficiência e/ou TEA (Transtorno 

do Espectro Autista). Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe, planejamentos e de grupos de estudo na 

unidade escolar; Seguir a orientação dos professores da Sala e de outros profissionais especializados que acompanham 

este(s) aluno(s). Aplicar e utilizar os materiais e recursos de Comunicação Aumentativa Alternativa e Tecnologia Assistiva 

fornecidos pelos profissionais do ensino especializado e sob orientação do professor da Sala. Colaborar com o professor 

na realização de relatórios e/ou avaliações do desempenho do aluno. Auxiliar o(s) aluno(s) com deficiência em sua 

alimentação, de acordo com as orientações do profissional especializado que o(s) acompanha(m). Auxiliar o(s) aluno(s) 

em sua higiene conforme orientações do profissional especializado que acompanha o(s) mesmo(s), de acordo com as 

particularidades de cada aluno. Auxiliar o(s) aluno(s) em sua locomoção: conduzir a cadeira de rodas, apoiá-lo quando 

caminhar, ainda que tenha dificuldade e/ou colocá-lo e acompanhá-lo no andador, de acordo com as orientações do 

profissional especializado que acompanha o(s) aluno(s). Acompanhar o(s) aluno(s) no recreio incentivando a interação 

com os demais alunos da Unidade escolar. Acompanhar e auxiliar o aluno nas aulas de Educação Física, estimulando-o a 

exercícios assistidos. Buscar orientações pedagógicas específicas do aluno(s) com deficiência(s) diretamente com os 

professores da Sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE). Resolver questões administrativas diretamente 

com a chefia imediata – Gestor Escolar e/ou Especialistas da Secretaria de Educação e Formação Empreendedora (SEFE). 

Conhecer o histórico do(s) aluno(s), buscando informações nos relatórios anteriores. Socializar e discutir com os 

professores da Unidade escolar qualquer informação em relação ao(s) aluno(s), recebida pela família ou por outros 

profissionais. 

Permanecer, quando necessário, com os alunos durante o horário do almoço nas UES que tenham o turno integral e 

bilíngue.  

Na ausência do(s) aluno(s) com deficiência: 

Permanecer na sala de aula do aluno que acompanha, colaborando nas atividades pedagógicas com toda turma. 

Permanecer na unidade educativa desenvolvendo atividades, tais como: estudo, pesquisa, confecção de materiais de 

acordo com o planejamento do professor e das orientações da orientação ou direção escolar. Receber orientações dos 

professores da sala AEE. Acompanhar outro(s) aluno(s) com deficiência de acordo com a necessidade do dia. O auxiliar 

do(s) aluno(s) com deficiência não poderá substituir o professor regente no sentido de planejar atividades pedagógicas 

para os alunos com deficiência ou para o grupo. Não ministrar as aulas para este ou outros grupos, mas deverá colaborar 

no planejamento e estar ciente do que será trabalhado em sala de aula, acompanhando as atividades junto ao(s) aluno(s) 

com deficiência conforme o planejamento do professor. Participar das atividades de acordo com a organização da 

Unidade Educativa e as diretrizes curriculares vigentes. Todo auxiliar de educação especial exercerá a função de auxiliar 

volante quando for necessário, conforme avaliação dos professores da sala do AEE. O auxiliar volante é o profissional 

que acompanha, na escola, mais de um aluno com diagnóstico de deficiência ou TEA. Desempenhar outras tarefas que, 

por suas características, se incluam na sua esfera de competência.  

 

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: Acompanhar o (a) professor(a) nas atividades pedagógicas realizadas com 

as crianças. Auxiliar o (a) professor(a) nas providencias, controle e guarda do material pedagógico. Auxiliar o (a) 

professor(a) e responsabilizar-se, na ausência do(a) mesmo(a), pelos objetos individuais da criança. Auxiliar a criança, 

prontamente, na sua higiene pessoal e em todas as suas necessidades. Auxiliar, sempre que necessário, as crianças nas 

refeições. Auxiliar em todas as atividades desenvolvidas pelas crianças no Centro de Educação Infantil. Fazer trocas de 

fraldas e se necessário, dar banho e troca de vestuário das crianças. Auxiliar em passeios e idas ao Parque. Auxiliar no 
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recreio e intervalos a orientação das crianças, objetivando sua segurança. Participar em todas as aulas como auxiliar de 

cuidados às crianças. Organizar o ambiente e orientar as crianças para o repouso, permanecendo com as mesmas todo o 

tempo em que estiverem dormindo. Responsabilizar-se pelas crianças que aguardam os pais ou o transporte escolar até a 

chegada dos mesmos, zelando pela segurança e bem estar de todos. Responsabilizar-se pela limpeza e desinfecção de 

brinquedos e equipamentos utilizados pelas crianças. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam 

na sua esfera de competência. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA COMUNITÁRIO: Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico 

para o planejamento e a programação em saúde bucal. Realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde 

bucal, incluindo atendimento das urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais. Realizar a atenção integral em saúde bucal 

(promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) 

individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com planejamento local, com 

resolubilidade. Encaminhar e orientar usuários, quando necessário, a outros níveis de assistência, mantendo sua 

responsabilização pelo acompanhamento do usuário e o segmento do tratamento. Coordenar e participar de ações 

coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais. Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades 

referentes à saúde bucal com os demais membros da Equipe de Saúde da Família, buscando aproximar e integrar ações de 

saúde de forma multidisciplinar. Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do THD, ACD e ESF. 

Realizar supervisão técnica do THD e ACD. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado 

funcionamento da USF, além das demais previstas nos regulamentos do Ministério da Saúde. 

Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência.  

 

ENFERMEIRO: Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem empregando processos de rotina e 

ou específicos que possibilitem a proteção e a recuperação da saúde individual e coletiva. Participar da equipe 

multidisciplinar, nas diversas atividades que visam o aprimoramento e desenvolvimento das atividades de interesse da 

instituição. Elaborar o processo de enfermagem, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe de enfermagem, 

visando a promoção, prevenção, preservação e recuperação da saúde. Planejar, coordenar e organizar campanhas de 

saúde, como campanhas de vacinação e outras. Supervisionar a equipe de enfermagem em todos os segmentos para 

manter uma adequada assistência aos usuários. Executar procedimentos de enfermagem cabendo-lhe privativamente os de 

maior complexidade, valendo-se de seus conhecimentos técnicos, para proporcionar o maior grau possível de bem estar 

físico, mental e social aos seus pacientes. Participar na elaboração, execução e avaliação dos planejamentos municipais de 

saúde, visando a melhoria da qualidade da assistência. Fornecer medicamentos valendo-se de prescrição médica, 

odontológica, farmacêutica, nutricional ou de enfermagem. Elaborar escalas de serviço e atividades diárias da equipe de 

enfermagem sob sua responsabilidade. Requisitar materiais e medicamentos necessários a fim de prover insumos para 

assegurar o desempenho adequado do serviço de enfermagem. Realizar reuniões de orientação e avaliação, visando o 

aprimoramento da equipe de trabalho. Fazer a triagem nos casos de ausência do médico e presta atendimento nos casos de 

emergência. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência. 

 

ENGENHEIRO CIVIL: Efetuar atividades de assistência técnica, supervisão, controle e fiscalização de obras e/ou 

serviços de engenharia da Prefeitura Municipal. Orientar procedimentos em processos de licitação, no que tange a 

atividades de sua área de competência. Elaborar projetos, assim como executar e dirigir obras civis, próprias ou realizada 

por empreiteiras, relacionadas à construção, ampliação, manutenção e reparos de pontes, estradas, edificações e outras 

obras públicas ou particulares, estudando características e especificações do projeto, preparando plantas, orçamento de 

custos, técnicas da execução e outras obras. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua 

esfera de competência. 

 

FISIOTERAPEUTA: Prestar assistência fisioterápica, em níveis de prevenção, tratamento e recuperação de sequelas, na 

unidade de saúde ou no domicílio do paciente. Executar atividades específicas de fisioterapia, no tratamento em entorses, 

fraturas em vias de recuperação, paralisias, perturbações, circulatórias e enfermidades nervosas, por meios físicos, 

geralmente de acordo com as prescrições médicas. Planejar e orientar as atividades fisioterápicas de cada paciente, em 

função do seu quadro clínico. Supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na 

execução das tarefas para possibilitar a realização correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos simples. 

Fazer avaliações fisioterápicas, com vistas a determinação da capacidade funcional. Participar de atividades de caráter 

profissional, educativa ou recreativa, organizadas sob controle medico e que tenham por objetivo a readaptação física ou 

mental dos incapacitados, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do 

cargo. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência.  
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MÉDICO CLÍNICO GERAL: Clinicar e medicar pacientes. Assumir responsabilidades sobre os procedimentos 

médicos que indica ou do qual participa. Responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou 

indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu representante legal. Planejar e organizar 

qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos 

da administração municipal. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 

competência. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL COMUNITÁRIO: Realizar consultas clínicas aos usuários de sua área adstrita. 

Participar das atividades de grupos de controle de patologias como hipertensos, diabéticos, de saúde mental, e outros. 

Executar ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso. 

Realizar consultas e procedimentos na Unidade de Saúde da Família e, quando necessário, no domicílio. Realizar 

atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção Básica, definidas na Norma 

Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001. Realizar busca ativa das doenças infecto-contagiosas. Aliar a atuação 

clínica a pratica da saúde coletiva. Realizar primeiros cuidados nas urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação 

para a continuidade da assistência prestada, acionando o serviço destinado para este fim. Garantir acesso a continuidade 

do tratamento dentro de um sistema de referência e contra-referência para os casos de maior complexidade ou que 

necessitem de internação hospitalar. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais. Promover a imunização de rotina, das 

crianças e gestantes encaminhando-as ao serviço de referência. Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua 

competência. Supervisionar os eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e dos pacientes com 

tuberculose, hanseníase, hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas. Acompanhar o crescimento e desenvolvimento 

das crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, especialmente crianças menores de 01 (um) ano, consideradas em situação de 

risco. Identificar e encaminhar gestantes para o serviço de pré-natal na Unidade de Saúde da Família. Realizar ações 

educativas para prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama encaminhando as mulheres em idade fértil para a 

realização de exames periódicos nas unidades de referência. Contribuir e participar das atividades de Educação 

Permanente dos Agentes Comunitários de Saúde, Auxiliares de Enfermagem, Técnicos em Enfermagem, Atendentes de 

Consultório Dentário e Técnicos em Higiene Dental. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o 

adequado funcionamento da USF e as demais previstas nos regulamentos do Ministério da Saúde. Desempenhar outras 

tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência.  

 

MÉDICO DO TRABALHO: Realizar avaliação clínica (admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho e outros) de 

todos os servidores públicos; prestar quando possível, o primeiro atendimento em casos de urgência de acidentes de 

trabalho. Elaborar e executar programas de proteção à saúde dos trabalhadores. Participar de campanhas de prevenção aos 

acidentes de trabalho. Definir os exames complementares solicitados, conforme as NR`s. Proceder a realização de exame 

médico para constatação ou não de doenças profissionais. Propor medidas que visem maior segurança do trabalho e a 

correção de fatores nocivos à higiene ambiental. Realizar estudos e campanhas educativas visando a redução de 

incidência de acidentes e doenças profissionais. Requisitar, analisar e interpretar os resultados dos exames e diagnósticos 

complementares. Esclarecer e orientar os servidores públicos quanto ao diagnóstico e prescrição de medicamentos. 

Supervisionar, orientar e executar campanhas educativas dos servidores públicos, a fim de reduzir a incidência de 

acidentes e de doenças profissionais. Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência; apresentar 

relatórios periódicos de suas atividades. Realizar estudos em inquéritos sobre os níveis de saúde do servidor e sugerir 

medidas. Supervisionar, coordenar e/ou assessorar atividades inerentes ao cargo. Realizar os procedimentos de 

readaptação funcional instruindo a administração da instituição para mudança de atividades do servidor. Participar 

juntamente com outros profissionais, da elaboração e execução de programas de proteção à saúde do servidor, analisando 

em conjunto os riscos, as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e outros. Planejar e organizar 

qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos 

da administração municipal. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 

competência.  

 

MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA: Clinicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade. Assumir 

responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual participa. Responsabilizar-se por qualquer ato 

profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 

representante legal. Planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados 

no órgão em que atua e demais campos da administração municipal. Desempenhar outras tarefas que, por suas 

características, se incluam na sua esfera de competência. 

 

MÉDICO INFECTOLOGISTA: Efetuar acompanhamento clínico ambulatorial de pacientes portadores de doenças 

infectocontagiosas e/ou parasitárias causadas por vírus, bactérias, protozoários, fungos e outros microorganismos. 
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Realizar solicitação de exames diagnósticos especializados pertinentes. Analisar e interpretar resultados de exames 

diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o diagnóstico. Emitir diagnóstico, 

prescrever medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica. 

Manter registros dos pacientes examinando-os, anotando a conclusão diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da 

doença. Prestar atendimento em urgências clínicas, dentro de atividades afins. Coletar e avaliar dados bioestatísticos e 

sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população. Elaborar programas 

epidemiológicos, educativos e de atendimento médico-preventivo, voltados à comunidade em geral. Desempenhar outras 

tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência. 

 

MÉDICO PEDIATRA: Clinicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade. Assumir responsabilidades sobre os 

procedimentos médicos que indica ou do qual participa. Responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha 

praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu representante legal. 

Planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que 

atua e demais campos da administração municipal. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam 

na sua esfera de competência. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA: Realizar avaliação clínica e psiquiátrica, Planejar, coordenar, executar e avaliar as atividades 

de assistência a saúde mental, intervindo terapeuticamente com as técnicas específicas individuais e/ou grupais, nos níveis 

preventivos, curativos, de reabilitação e reinserção social, de acordo com as necessidades. Prestar assistência às vítimas 

de violência em suas famílias. Emitir atestados e pareceres sobre as condições de saúde mental dos pacientes. Trabalhar 

em equipe multiprofissional e interdisciplinar. Participar de reuniões da unidade e outras sempre que convocado pelos 

superiores. Desenvolver e/ou participar de projetos intersetoriais que concorram para promover a saúde das pessoas e de 

suas famílias. Participar de capacitações e treinamentos sempre que necessário ou que convocado pela gestão da unidade. 

Participar do acolhimento atendendo as intercorrências dos usuários. Atender nos domicílios sempre que houver 

necessidade. Garantir a integralidade da atenção a saúde do usuário. Preencher adequadamente os prontuários e todos os 

instrumentos de coleta de dados da unidade. Realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados relacionados a 

sua especialidade. Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais para 

confirmar ou informar o diagnóstico. Emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias específicas, 

aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica. Manter registros dos pacientes, examinando-os, anotando a 

conclusão diagnosticada, o tratamento prescrito e a evolução da doença. Prestar atendimento em urgências clínicas dentro 

de atividades afins. Coletar e avaliar dados na sua área de atuação, de forma a desenvolver indicadores de saúde da 

população. Elaborar programas educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral. 

Assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual participa. Responsabilizar-se por 

qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo 

paciente ou seu representante legal. Planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais 

servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal. Desempenhar outras tarefas que, 

por suas características, se incluam na sua esfera de competência.  

 

PEDREIRO: Executar serviços de manutenção e pequenas construções de alvenaria, concreto e outros materiais, 

assentando pisos cerâmicos, tijolos, azulejos etc. revestindo paredes, tetos e lajes, bem como dando o acabamento final 

exigido ao trabalho. Verificar as características da obra, examinando a planta e especificações, para orientar-se na escolha 

do material apropriado e na melhor forma e execução do trabalho. Construir bases de concreto ou de outro material, 

baseando-se nas especificações, de forma a possibilitar a instalação de máquinas, postes de rede elétrica e para outros fins. 

Executar serviços de construção de bocas de lobo, instalação de meio-fio, assentamento de tubulações e galerias. Efetuar 

o assentamento de batentes, portas e janelas, utilizando-se de instrumentos pertinentes ao oficio e de acordo com as 

especificações de plantas, desenhos e ordens de serviço. Preparar o material a ser utilizado nos trabalhos e reparos em 

geral. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência. 

 

PROCURADOR MUNICIPAL: Representar o Município judicial e extrajudicialmente, independentemente de outorga 

de procuração, realizando os serviços de instrução e acompanhamento processual, preparação, elaboração e postulação de 

petição inicial, contestação, manifestação, reconvenção, oposição, alegação final, recursos, sustentação oral, dentre outras 

inerentes à atividade privativa da advocacia. Executar a Dívida Ativa de qualquer natureza. Realizar atividade de 

assessoria e consultoria ao Poder Executivo. Acompanhar, exarar parecer e visar processos administrativos e licitações. 

Elaborar, confeccionar e revisar projetos de lei e decretos municipais. Desempenhar outras tarefas que, por suas 

características, se incluam na sua esfera de competência. 
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PROFESSOR DISCIPLINAS ESPECÍFICAS: Docência no Ensino Fundamental. Ministrar aulas. Participar da 

elaboração do Projeto Político Pedagógica da escola. Elaborar e executar o planejamento conforme a proposta pedagógica 

da rede municipal de ensino. Garantir a aprendizagem dos alunos, estabelecendo estratégias de superação de suas 

necessidades, quando necessário. Cumprir dias de trabalho conforme estabelecido no calendário escolar e sua jornada de 

trabalho. Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 

profissional. Participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Incumbir-se das demais 

tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da escola e do processo de ensino-aprendizagem. Manter em 

dia o diário eletrônico e o registro avaliativo dos alunos no SGE, atualizando-o periodicamente, para acompanhamento 

dos pais ou responsáveis. 

 

PSICÓLOGO: Executar programas, projetos e políticas sociais desenvolvidas pela Administração Pública Direta e 

Indireta, Entidades e organizações populares dos municípios em conformidade com o SUS, SUAS, Estatuto da Criança e 

do Adolescente, Conselhos Profissionais de Psicologia e legislação municipal, visando auxiliar na promoção da melhoria 

da qualidade de vida da população; possibilitar a compreensão do comportamento humano individual ou em grupo, 

aplicando os conhecimentos teóricos e técnicos da psicologia, com objetivo de identificar e intervir nos fatores 

determinantes das ações e dos sujeitos em sua história pessoal, familiar e social vinculando-as também a condições 

políticas, históricas e culturais; buscar a diminuição do sofrimento psíquico em usuários que precisam de atendimento 

psicológico, bem como em seus familiares e grupos sociais em que estão vinculados realizando diagnósticos psicológicos, 

psicoterapia e atendimentos emergenciais; auxiliar na plena atenção prestada aos usuários, integrando a equipe 

multiprofissional das instituições em geral, para elaboração e execução dos programas de prevenção, assistência, apoio, 

educação e outros; diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social elucidando conflitos e 

questões, acompanhando usuários e seus familiares durante processo de tratamento psicológico, bem como acompanhar o 

desenvolvimento e a evolução  de intervenções realizadas; buscar o aperfeiçoamento organizacional e psicológico das 

equipes multiprofissionais, promovendo estudos nas diversas unidades do município, subsidiando decisões e ações, bem 

como participando efetivamente dos processos de planejamento e avaliação das mesmas; promover a qualidade a 

valorização e a democratização do sistema educacional, participando da elaboração de planos e políticas, auxiliando na 

elaboração de procedimentos educacionais diferenciados, analisando características de indivíduos portadores de 

necessidades especiais, bem como prestando orientação psicológica aos educadores, educandos no processo ensino-

aprendizagem; proporcionar o desenvolvimento dos recursos humanos   , utilizando princípios e métodos da psicologia, 

executando projetos como processos de recrutamento e seleção, integração de novos funcionários, bem como realizando a 

análise ocupacional dos cargos, propondo melhorias das condições ambientais, relacionais, materiais e outros; colaborar 

para a ampliação da visão da realidade psicossocial a qual os usuários estão inseridos por meio do acompanhamento 

técnico através de visitas a hospitais, escolas, domicílios e outros sempre que necessário; elaborar, adotar e cumprir 

procedimentos e/ou instruções referentes a sua área de atuação juntamente com os profissionais da equipe técnica da 

Secretaria, Fundação ou Autarquia em que está lotado, fornecendo subsídios para o planejamento e execução   das 

políticas de saúde mental, social do trabalhador e outros; promover a melhoria e aperfeiçoamento das equipes 

multiprofissionais, subsidiando decisões e ações, bem como participando efetivamente dos processos de planejamento e 

avaliação das mesmas; colaborar com a formação e aprimoramento de outros profissionais de saúde, orientando estágios e 

participando de programas de treinamento em serviço; contribuir com os conhecimentos de sua área de atuação, 

coordenando grupos de estudos, assessorando escolas, ambulatórios, consultórios, hospitais e outros; participar de grupos 

de trabalho e/ou reuniões com outras entidades públicas e/ou particulares realizando estudos, exposições sobre situações e 

problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando, discutindo trabalhos técnicos-científicos para fins de 

formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; preparar informes e documentos referentes 

a sua formação técnica, a fim de possibilitar subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e outros; 

desempenhar outras tarefas que por suas características se incluam na sua esfera de competência. 

  

TÉCNICO EM AGRIMENSURA: Realizar levantamentos topográficos, planimétricos,  planialtimétricos,  em  áreas 

previamente  demarcadas  utilizando-se  de  instrumentos  de  aferição  como Teodolitos, instrumentos  de  aferição  de  

níveis,  compassos,  e  outros adequados a realização do trabalho. Analisar levantamentos topográficos, cadastros  

topográficos,  conferindo  cotas e medidas,  utilizando-se de cálculos trigonométricos, algébricos e outros para determinar 

as  áreas  de corte, aterros, transporte, apurar o volume de terra, rocha, e os traçados de  nível,  avaliando,  determinando  

demandas de movimentação e lançamento de materiais como concreto, asfalto dentre outros.  Orientar, fiscalizar a 

locação correta  de  loteamentos,  sistemas de saneamento, irrigação  e  drenagem,  na  construção de estradas nas áreas 

urbanas ou rurais, vias de acesso, construções em áreas do Município.  Orientar o correto traçado, alocando em  mapas  de  

características  de  nível e posicionamento,  ruas,  estradas,  vilas,  instalações  civis  de  qualquer natureza que dependam 

de autorização da Municipalidade.  Dominar a aplicação de softwares especializados em cálculos topográficos, 

geodésicos. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência.                             
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TÉCNICO EM INFORMÁTICA: Desenvolver atividades de suporte técnico aos usuários de microcomputadores, no 

tocante ao uso de software, aplicativos, serviços de informática e de redes em geral. Diagnosticar problemas de hardware 

e software, a partir de solicitações recebidas dos usuários, buscando solução para os mesmos ou solicitando apoio 

superior. Desenvolver aplicações baseadas em software, utilizando técnicas apropriadas, mantendo a documentação dos 

sistemas e registros de uso dos recursos de informática. Participar da implantação e manutenção de sistemas, bem como 

desenvolver trabalhos de montagem, simulação e testes de programas. Realizar o acompanhamento do funcionamento dos 

sistemas em processamento, solucionando irregularidades ocorridas durante a operação. Contribuir em treinamentos de 

usuários, no uso de recursos de informática, incluindo a preparação de ambiente, equipamento e material didático. 

Auxiliar na organização de arquivos, envio e recebimento de documentos pertinentes a sua área de atuação para asseguras 

a pronta localização de dados. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 

competência.  

 

TERAPEUTA OPERACIONAL: Prestar atendimento individual, grupal e domiciliar. Desenvolver oficinas terapêuticas, 

de criatividade e livres (enfoque mais artesanal). Desenvolver oficinas de geração de renda. Realizar avaliação, 

tratamento, reabilitação de pessoas com diversas demandas na área da saúde física e mental (psíquica). Estimular e 

desenvolver novas compreensões e possibilidades nas interações pessoais e sociais através de recursos gráficos, 

expressivos e lúdicos. Participar de eventos sociais, estimulando a capacidade relacional. Oferecer um potencial 

terapêutico comum ao contexto grupal, possibilitando a expressão e a comunicação, promovendo a autonomia e auto-

expressão centrada nos objetivos do tratamento. Estimular a independência nas atividades de vida diária (A.V.DS) 

proporcionar condições para que os trabalhos realizados, sob sua orientação, sejam divulgados e valorizados, através da 

participação em concursos e exposições. Avaliar os trabalhos realizados, promover atividades sócio-recreativas. Participar 

de programas voltados para a saúde pública. Emitir pareceres sobre assuntos de sua especialidade. Orientar, coordenar e 

supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares. Providenciar a distribuição de mensagens recebidas 

por fax para os respectivos destinatários. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua 

esfera de competência. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS DESEMPREGADOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

NOME DO CANDIDATO:  

CPF:  

RG:  

CARGO PRETENDIDO:  

 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro, para os devidos fins, conforme item 5.2 do Edital nº ________________ do município 
___________________________________________________ para que surta os efeitos legais que: 
 
 
1 - Que não é profissional liberal, que não trabalha na informalidade, que não é detentor de cargo público e que não 
está contemplado com o seguro-desemprego. 
 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________, _____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
 
 
_______________________________ 
Assinatura do Candidato  
 

 

 

 

 

 

 

 

Anexar esta declaração junto com a cópia da Carteira de Trabalho. 


